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Parecer Jurídico no 6512025
Processo de Transferências Voluntárias no 04t2O2S
Dispensa de Chamamento Público no 04t2O2S

Trata-se de procedimento administrativo de dispensa de
chamamento público para a realizaçáo de termo de fomento/colaboração de
acordo com a Lei 13.019/2014, com a ASSOCTAÇÃO DE pAtS E AúIGOS
DOS EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS/PR . APAE.

A partir do dia 01 de janeiro de 2017, as parcerias entre a
administração municipal e organizaçÕes da sociedade civil, devem obedecer
aos procedimentos estabelecidos pela Lei 13.019/20i4, que trata das
transferências volu ntárias.

A Lei no 13.019114, também conhecida como Marco
Regulatório das organizações da sociedade civil, foi sensivelmente alterada
pela Lei 13.204, de 14 de dezembro de 2015. A alteração decorreu da
conversão da Medida Provisória no 684/1S, que originalmente
apenas prorrogava a entrada em vigor da Lei 13.019/14. No Município de paula
Freitas/Pr a regulamentação da citada lel se deu através do Decreto
1781t2017.

O artigo 19 estabelece os requisitos da proposta a ser
encaminhada á adminisúação pública, são eles: l- identificação do subscritor
da proposta; ll - indicação do interesse público envolvido; lll - diagnóstico da
realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando possível,
indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução
da ação pretendida.

Nos termos do artigo 20, a administração pública deverá tornar
pública a proposta em seu sítio eletrônico e realizar audiência pública,
verificada a conveniência e oportunidade para realização do procedimento de
Manifestação de lnteresse Social, para oitiva da sociedade sobre o tema.

Termo de fomento é o instrumento por meio do qual são
formalÍzadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com
organizaçôes da sociedade civil para a consecução de finalidàdes de interesse
público e recíproco propostas pelas orqanizaÇÕes da sociedade civil
envolvam a transferência de recursos financeiros.

, que
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Esse novo marco regulatório estabelece o regime jurídico das
parcerias voluntárias entre a administração pública e as organizaçôes da
sociedade civil em regime de mútua cooperação para a lealizáçao de
atividades de interesse público. Essas parcerias são chamadas tecnicãmente
de transferências voluntárias.
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Termo de colaboração é o lnstrumento por meio do qual são

formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com
organizaçôes da sociedade civil para a consecuÇão de finalldades de interesse
público e recíproco propostas pela administração pública que envolvam a
transferência de recursos financeiros.

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE PAULA FREITAS
Avenida Agostinho de Souza, no 646, Centro, CEp. 84.630,000, paula

Freitas, Estado do paraná.
Fone: (42) 3562-1212 - FAX: (42) 3562-1.188.

CNPJ/MF: 75.687.954/0001 -1 3
www. oaulafreitas. or.oov. br

O Chamamento Público é o procedimento destinado a
selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de
termo de colaboraçáo ou de fomento, no qual se garanta a observância dos
princípios da isonomla, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são corielatos.

,í

Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos
vinculados à parceria, conforme artigo 46 Lei no 13.019/2014: 1. remuneração
da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal
próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria,
compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuiçôes
sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, deóimo
terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos
sociais e trabalhistas 2. diárias referentes a deslocamento, hospedagem e
alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim õ exija;
3. custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporçâo
em relação ao valor total da parceria; 4. aquisição de equipamentos e materiais
permanentes essenciais à consecuçáo do objeto 5. realizaçáo de serviços de
adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos reieridos
equipamentos e materiais.

Para a implementaÇão da nova legislação, deve a
administração instituir Comissão de Seleçáo, de Monitoramento e de Avaliação,
que produzirão os trabalhos de implementação dos processos de Chamamento
Público, de acordo com os artigos 20, inciso Xl, 35§60 e 66, parágrafo único da
Lei í3.0'19/2014.

Os requisitos para a celebração do termo de colaboração e do
termo de fomento estão estabelecidos no artigo 33 a 38 da Lei 13.019/2014 e
devem ser observados para a validade do ato.

Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas
mediante termo de colaboração ou de fomento os itens constantes no arligo 22
da referida Lei, sendo que administração pública deverá adotar procedimãntos
claros, objetivos e simplificados que orientem os interessados e facilitem o
acesso direto aos seus órgãos e instâncias decisórias, independentemente da
modalidade de parceria prevista na Lei, ou seja, deverá contratar através
chamamento público, com fulcro nos artigos 23 e seguintes da referida lei
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No caso em mesa, trata-se de dispensa de chamamento
público, fundamentada no artigo 30, inciso Vl da Lei 13.01912014 e artigo 16,
inciso lV do Decreto Municipal 178112017. A administração pública poderá
dispensar a realizaçáo do chamamento público '. no caso de atividades voltadas
ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assr.sÍêncra socral, desde
que executadas por organizações da so
pelo órgão gestor da respectiva política.

ciedade civil previamente credenciadas

Portanto, tem-se que a dispensa somente poderá ser realizada
em caso de atividades voltadas para educação, saúde e assistência social, de
entidades previamente cadastradas pelo Município.

O parágrafo único do artigo 16 do Decreto Municipal 17B1\ZO17
estabelece que "Para fins de aplicação do inciso lV deste artigo, consideram-se
credenciadas as organizações da sociedade civil que atendam aos preceitos
estabelecidos pelos aiigos 33 e 34 da Lei 13.019/2014."

Não obstante, o §1o do artigo 18 do Decreto Municipal
estabelece que "Á dlspen sa e a inexigibilidade de chamamento público, não
afastam a aplicação dos demais disposlÍivos deste decreto e da Lei
13.019/2014, o que exige a aplicação dos dispositivos citados acima também
ao presente procedimento. "

Sob pena de nulidade do ato, o extrato da justificativa deve ser
publicado no Diário Oficial e no site da Prefeitura, de acordo com o
estabelecido no §20 do artigo 32, bem como deverão ser obedecidas as regras
de transparência e controle dos artigos 10 a 12, do monitoramento e avaliação
descrito nos artigos 58 e seguintes, todos da Lei 13.019/2014.

Assim, desde que adequado o procedimento aos dispositivos
legais acima referidos, poderá a presente dispensa de chamamento público ser
autorizada pelo Prefeito Municipal, se assim entender conveniente e oportuno
ao interesse público

s.MJ,éo
Paula F ho de 2025
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Desta feita, tem-se que a entidade deve estar previamente
cadastrada junto ao Município e comprovar o atendimento aos preceitos
estabelecidos pelos artigos 33 e 34 da Lei í3,01912014, o que deverá ser
certificado no procedimento.
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AV. Agostinho de Souzo. ó4ó - Fone: 112) 3562-1212 - Fc}<: (42) 35ó2-l lô8
cNPJ 75.ó87.954/0@r -r3 - CEP 84.ó30-m

PAUTA FREITAS - Estodo do Poronó
E-moil: licitocoss@poulofteitos.pr.gov.b{

www.pouloÍÍêilos.pÍ.gov.ú

Paula Freitas, l0 dejunho de 2025.

Prezados: Sebastião Aglacir Dalpra - Prefeito Municipal.
Referente: Atendimento especializado a pessoas com deficiência intelectual e múltipla e seus familiares a
fim de possibilitar aos mesmos uma melhoria da qualidade de vida, coexistindo com a possibilidade de

evolução nas diversas iíreas adaptativas, dando oportunidade a essas pessoas com deficiência à inclusão

escolar e integração na sociedade.

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PAULA FREITAS com o interesse de enÊentar e solucionar a
situação de exclusão social referente a pessoas com deficiências, conclui como essencial conjugar
esforços com organização da sociedade civil, para promover o desenvolvimento, qualidade de vida e

evolução nas áreas adaptativas e principalmente a inclusão social e escolar.

Há anos, nestâ Municipalidade, a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
PAIILA FREITAS/PR - APAE prestâ atendimento especializado a pessoas com deficiências intelectuais

múltiplas e a seus familiares.
Haja vista o número de usuários residentes no Município, de forma a evitar deslocá-los para outras

cidades, como para o fortalecimento do vínculo familiar, a Prefeitura considera fundamental formalizar
Termo de Colaboração com Instituição que preste serviço especializado de desenvolvimento às pessoas

com necessidades especiais.

Diante do exposto, se pode constatar a necessidade do Município de firmar Termo de Colaboragão com a
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS/PR _ APAE.

Atenciosâmente,

GISLAINE A SOARES GALLE
Secretiíria Munici de Educação, Cultura e Desporto

Ao
Núcleo de Compras, Licitâções e Contratos
Município de Paula Freitas/PR.
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MUNICIPIO DE PAUTA FREITAS
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AV. Agoslinho de Soszo, ó4ó - Fone: l42l 3562-1212 - FcD<: (42) 35ó2-1 
.I88

CNPJ 75.ó87.954/0@r-r3 - CEP 84.ó30{@
PAULA FREITAS - Btodo dô Poronó

E-moil: licilocoe§@pouloÍreilos.pÍ.gov.br
www.poulokêitos.pÍ.gov.bí

solrcrrAÇÃo DE ABERTURA DE pRocESSo pÀRA TRANSFEnÊxcns
VOLI]NTARIAS

Excelentíssimo Prefeito Municipal:

No uso das atribuições de meu cargo, venho respeitosamente requerer que Vossa Excelência

autorize a abertura de procedimento para Dispensa de Chamamento Público, nos termos da Lei

13.019, conforme especificações relacionadas abaixo. A existência de recursos orçamentários

foi conÍirmada pelo parecer contríbil expedido pelo setor de contabilidade, estando de acordo

com a Legislação em vigor.

Processo de Transferência Yoluntíria': 0412025

Dispensa de Chamamento Público: 04/2025

Dotações que serâo utilizadas:
1 18 07.01 12.361.0006 2.008.3.3.90.46.00.00.00.00 56.160,00 1 103 Manutenção do Gabinete

do Secretiírio de Educação.

Paula Freitas, l0 de maio de 2025.

GI IDA SOARES GALLf,
Secretiíria M de Educação, Cultura e Desporto

,
MUNICIPIO DE PAUTA FREITAS

Objeto: Termo de Fomento com Instituição que preste serviço especializado de atendimento às

pessoas com necessidades especiais.
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MUNICIPIO DE PAUTA FREITAS
AV. Agostinho de Souzo, ó4ó - Fone: Í42) 3562-1212 - Fox: (421 35ó2-1188

CNPJ 75.ó87.954/0001- 13 - CEP 84.ó30{00
PAULA FREITAS - Btodo do Poronó

E-moil: licitocoes@poulofreitos.pr.gov.bí
www.poulofÍeilos.pÍ.goY.br

O Prefeito Municipal, Sr. Sebastião Algacir Dalpra, no uso das atribuições que lhe confere a

legislação em vigor, especialmente a Lei no 13.019 e suas alterações legais, resolve:

Autorizar a abertura do presente processo de Dispensa de Chamamento Público, no Processo

para Transferências Voluntárias, assim identifi cados:

Processo de Transferência Voluntánaz 0412025

Dispensa de Chamamento Público: 04/2025

Dotações que serlo utilizadas:
I I 8 07.01 12.361 .0006 2.008.3.3.90.46.00.00.00.00 56.160,00 I 103 Manutenção do Gabinete

do Secreüírio de Educação.

SEBASTL(O ALGACIR DALPRA
Prefeito Municipal de Paula Freitas

AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA TRANSFERÊNCIAS
VOLUNTÁRIAS

Objeto: Termo de Colaboração para Atendimento especializado a pessoas com deficiência
intelectual e múltipla e seus familiares a Íim de possibilitar aos mesmos uma melhoria da

qualidade de vida, coexistindo com a possibilidade de evolução nas diversas iíreas adaptativas,

dar oportunidade a essas pessoas com deficiência à inclusão escolar e integração na sociedade.

Paula Freitas, l0 dejunho de 2025.
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MUNICIPIO DE PAULA FREITAS

Assunto: Termo de Fomento com lnstituição que preste serviço especializado de

atendimento às pessoas com necessidades especiais.

Despacho do Secretário de Finanças

1. O processo foi encamiúado a esta Secretaria de Finanças para que, de acordo com o

inciso II do artigo 16 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 (LRF), esta

Secretaria informe se a despesa a ser realizada com a contmtação do objeto tem

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamenülria Anual - LOA e

compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias
_LDO.

*fut. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação

govemamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado

de:

I - estimativa do impacto orçamentiirio-financeiro no exercício em

que deva entrar vigor e nos dois subsequentes;

II - declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem

adequação orçamenüíria e financeira com a lei orçamentríria anual e

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes

orçamentiirias.

§ lo Para os fins dessa Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de

dotação específica suficiente, ou que esteja abrangida por crédito
genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,

realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam

ultrapassados os limites estabelecidos para o exercicio;
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes

orçamentiírias, a despesa que se confere com as diretrizes, objetivos,

prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja

qualquer de suas disposições.

§ 2" A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada

das premissas e metodologia de calculo utilizadas.

§ 3oRessalva-se do disposto neste aÍigo e despesa considerada

inelevante, nos termos em que se dispuser a lei de diretrizes

orçamentárias.

§ 4' As normas do cap , constituem condição prévia para:

I - empeúo e licitação de serviços, fomecimento de bens ou

execução de obras;

ÁV. Agoslinho de Souzo, ó4ó - Fone: (12] 3562-1212 - fox: (42) 35ó2-1 188
CNPJ 75.ó87.954/0001 -13 - CEP 84.ó30{@

PAULA FREIÍAS - Eslodo do Poronó
E-moil: licilocoês@poulofreitos.pr-gov.b[

www.poulôÍreilos.pr.gov.br

O valor orçado é de R$ 468.992,00 (quatrocentos e sessenta e oito mil novecentos e
noyenta e dois mil reais) para o período de 12 (doze) meses.
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MUNICIPIO DE PAUTA FREITAS
AV. Agoslinho d6 Sôuzo, ó4ó - Fone: (12) 3562-1212 - F{]x: (42) 3562-1 188

cNPJ 75.ó87.9ílm0l -r3 - CEP 84.ó30{@
PAULA FREÍÍAS . R|odo do PoÍonó

E-moil: licitocoês@poulofÍêitos.pr.gov.bÍ
www.poulofreilos.pr.gov.br

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art.

182 da Constituição. "

2 - O dispendido enquadra-se nas Atividades

118 07.01 12.361.0006 2.008.3.3.90.46.00.00.00.00 56.160,00 1103 Manutenção do

Gabinete do Secreüírio de Educação.

3 - A despesa possui sando orçamentário suficiente, não causa desequilíbrio financeiro e

não afeta as metas fiscais de forma a infiingir a LRF.

Paula Freitas, 10 dejunho de 2025.

José Kmita
Secretaria Municipal de Finanças

I
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MUNICIPIO DE PAULA FREITAS
ÂV. Agostinho de Souzo, ó46 - Fonê: (42], 35ó2-1212 - fox: {42) 35ó2-l 188

cNpJ 75.ó87.954/0001-13 - CEP 84.ó30-0@
PAULA FREITAS - Btodo do Poronó

E-moil: licilocoes@poulof reitos,pÍ.gov.bÍ
www.pôulofíeilôs.pr.gov.br

PROCESSO DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA N.' O4l2025

DISPENSA DE CHÂMAMENTO PÚBLICO N'04/2025

1. FUNDAMENTO LEGAII
Artigo 30, inciso VI da Lei n' 13.01912014;

Artigo 16 do Decreto Municipal 1.181/2017;

É dispensável a chamamento público: " fV - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a

serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da

sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política' "

2. CARÀCTERIZA CAO DA SITUACÃO:
O Município de Paula Freitas, com o interesse de enfrentar e solucionar a situação de exclusão

social referente a pessoas com deficiências, conclui como essencial conjugar esforgos com

organização da sociedade civil, para promover o desenvolvimento, qualidade de vida e evolução

nas áreas adaptativas e principalmente a inclusão social e escolar.

Há anos, nesta municipalidade, a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DoS

EXCEPCIONAIS DE PALJLÀ tr'REITAS, presta atendimento especializado a pessoas com

deficiências intelectuais múltiplas e a seus familiares.

Haja vista o número de usuários residentes no município, de forma a evitar deslocáJos para

outas cidades, como para o foÍalecimento do vínculo familiar, a Prefeitura considera

fundamental formalizar Termo de Colaboração com instituição que preste serviço especializado

de desenvolvimento às pessoas com necessidades especiais.

4. RAZÃO DA ESCOLHA:
A contratação recaiu à Organização da Sociedade Civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE PAULA FR-EITAS inscrita no CNPJ/MF sob o no

05.815.830/0001-90, pelo fato de que, há anos a referida entidade vem desenvolvendo

atividades em parceria com o poder público municipal de maneira satisfatória sendo a única no

município que desenvolve a atividade proposta, recaindo sobre a inviabilidade de competição

pela natureza singular do objeto.

5. DO CO E SUA CATTVA:
para fixar o valor foi recebida solicitação e proposta da organização da Sociedade civil pelo

qual o Município pôde definir os recursos orçamentários suficientes para a cobertura das

despesas do Termo de colaboração. o valor proposto da execução do objeto foi o valor global

JUSTTUCATIVA

3. DESCRICÃO DO OBJETOT

Atendimento especializado a pessoas com deficiência intelectual e múltipla e seus familiares a

frm de possibilitâr aos mesmos uma melhoria da qualidade de vida, coexistindo com a

possibilidade de evolução nas diversas áreas adaptâtivas, dando oportunidade a essas pessoas

com deficiência à inclusão escolar e integração na sociedade.

9



MUNICIPIO DE PAULA FREITAS
AV. Agoslinho de Souzo, ó4ó - Fone: {42l. 3562-1212 - Fox: (42) 35ó2- I I 88
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PAULA FRETTAS - Blodo do Psronó
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de R$ 4ó8.992,00 (quatrocentos e sessenta e oito mil novecentos e noventa e dois mil reais),

conforme cronogrâmâ especificado no Plano de Trabalho, estando incluído no preço as emendas

impositivas, impostos, taxas, tributos, seguros e todos os demais encargos necessários a

execução do plano de trabalho.

6. DOTAÇÃO
118 07.01 12.361.0006 2.008.3.3.90.46.00.00.00.00 56.160,00 I103 Manutenção do Gabinete

do Secretrírio de Educação.

Paula Freitas, l0 de maio de 2025

Sebastião Algacir Dalpra
Prefeito Municipal

a
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MUNICIPIO DE PAULA FREITAS
Av. Agostinho de Souzo, ó4ó - Fone: 42) 35ô2-1212 - Fox: (42) 3562-l 188

cNPJ 75.ó87.9í/0@r -r3 - CEP 84.&0{m
PAULA FREÍTAS - Etodo do Poronó

E-moil: licilocoes@pouloÍÍeilos.pÍ.goy.br
www.pouloíÍeilos.pÍ.gov.br

CoI{TRATO/TERMO OE COLABOR çÂO NG 0a/2025
PÍocesso de TransfeÍências VoluntáÍies N" 04/2025

Dispense de Chamàmênto Públito N" 04/2025

TERMO DE COMPROMISSO OE COLABORAçÂo, QUE ENTRE SI FAZEM,

DÊ UM LADO O MUNICÍPIO DE PAUTA FREITAS-PR., E OE OUÍRO A

oRGANTZAçÃO DA sOCTEDADE CIVIL ASSOCIAçÃO DoS PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS, NOS TERMOS E

CONDIçÔEs QUE SE RECIPROCAMENTE OUTORGAM E 5E

COMPROMETEM.

o MUNICÍP|o DE PAULA FREITAS, Estado do PaÍâná, instrito no CNPJ sob o n" 75.687.954/0001-13,

com sede administretive na Av. Agostinho dê souza, 646, Paula Frêites'PR, neste ato ÍêPrêsentado

pelo Prefeito Municipal 5Í.SEBAsTlÂo aLGAclR DALPRA, a seguiÍ denominada CoNCEDENTE' e

ASSOCIAçAO DOS PAlS E AMIG0S D0S EXCEPCI0NAIS OE PAULA FREITAS/PR, Pessoâ iuÍÍdice, sito

A Rua Agostinho de Souza, n" 730, Cêntro, cidãde dê Peula Freites, Estedo Paraná' inscrita no

CNPI/MF sob n". 05.815.830/oool-90, nestê ato represêntedo Por vER0NICE PEREIRA 0E ALMEIDA,

portedor do RG no 4.156.595, ê CPF n." 026895989-73, a seguir denominada ORGANIZAçÂO OA

SOCIEDADE CIVIL - OSC /TOMAOORA DE RECURSOS, acordam e aiustem firmar o pÍêsentê TER.MO

OE COLABORAçÂo, com fundamento no De(Íeto Municipal n" 1.781 de l0 de fevereiro de 20u' na

Lei Federal no 13.019 de 31 de lulho de 2014, suiêitendo'se ainda, no que couber, às no;mas contidas

ne Le; Federal n" 8.666, de 21 de iunho de 1993, mediante as seguintês cláusulas e condiçõês:.

r. D0 oBlETo
1.1. O pÍêsêntê TêÍmo dê Colahorâção têm por obieto o Atendimênto êspecializado â pêssoes com

deficiência intelectual e múltipla e seus familiares a fim de possibilitaÍ aos mêsmos uma melhoria da

qualidãde dê vida, Eoêxistindo com a possibilidade dê evolu§ão nes diversas áreaí edaptativas,

oportunizando a êssas pessoas tom deficiêntia à inclusâo êscoler ê intêgração na sociedade.

2. OA GESTÂO

2.1, O MunicÍpio Concedente Gonstituiu a Comissão de MonitoÍamento de ÍÍansfêrências Voluntárias

de Rerursos Finânceiros por meio do Drcteto XXXX/2025 de XX de ianeho de 2025.

2.2. O MunicÍpio concedênte dos recursos nomeia como gêstoÍ do Prêsente TêÍmo dê colàboração a

senhora rc, investida no cergo êm comissâo dê 5êretária MuniciPal dê Educaçáo, cultura

ê Despoíto, portadora do CPF: xxxxxxxxxxxxxx, conforme Portaria Munlclpal n" XX/2025 de ,8 de

meio de 2022.

3. OÂ5 OBRTGAçÔE5 OA5 PARTES

3.1. SÂO OBRTGAçÔeS OO COtCeOertr'
a) Fornecer os recursos, conforme Pleno de Trabalho aprovado, Pare e execução do obieto;

b) Aempanhat ê fiscalizar a exeruçáo deste teno;
c) Emith rclafiitio tfunico de monitoramento e avaliaçáo, antes e durante a vigência do obieto;

d) Pfomoyer a trensfctênde doc retursos financehos de acotdo com o Cronograma de Descmbolso

contido no Plano de fabelho em conta bamária esp*Ífia indicada pela Proponente;

e) Aplicat es penalidades previstas e proceder às senções administntives neccssá es à erigência da

rcstituição dos recuÉos transferidos;
f) Notificar a celebração deste instrumento à Câmere t uniciPal de Paule Freitet;
g) Publicar o ertrab dcste instrumcnto no Diário Oficiel do MunicÍpio;
h) Receber e enelisef as pfettações de contas encaminhades pele organização da Sociedade (ivil -

05c;

Página 1
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i) Elahorar Parccer sobrc e prcsteção dc tontas de fomedoâ dê Recu6os ê aveliat se houve eplicaçáo
corrcta dos rctuBos confome prcyitto no Plano de Trabalho aprcsentado e no aft. 59 de Lci de no
,3.019 de 3/07/2014.

Pâgina2

,
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a,

3.2. 5ÂO OBRTGAçÔ15 OA OnclnrZrçÂ0 DA S0CTEoADE CrVrL T0MADoRA DE RECURSoS:

a) Responsabilizar-se pela execuçáo do objeto do Temo de COLASORAçÂa;
b) Prestar informeções c esclerccimentos semprc que solicitedos, dasdc que necessários ao
ecompanhamento ê controlc da exccução do obieto e, deste fome, enviar ao Concedentc Elafii o
mensal contendo os nomes das pessoas acolhides, pot ele encaminhadas;
c) Permitir livre acesso do Gestot, do rcsponsávcl pelo contÍolc lnterno, dos membros da tomissáo de
Monitoremento e Avaliaçáo da CONCEITENTE, e de auditores e fiscais do Ttibunel de Corrtas

corÍespondentes eos ptotessos, aog documentos e às informações rcfercntet e este lnstrumento,

ianto às instaleções da Organizaçáo da Sociededc Civil fornadon dos recursos;

d) Responsabilizar-se pelo gcremiemento edministntivo e finanteiro dos recuaos recebidos,

indusive no que dlz respeito às dcspeses de custcio, de investimerrto ê de pessoel, @nfome o ceso;

e) Responsabilizar-se pclo pegamento dos encargos trabalhistas, pnvidenciários, fiscais c comercieis

Eletivos ao fitncionemento da instituição e eo adimplemento do fcmo de COLARORAçÃO,

mantendo as certidões negetives em dia, náo se cencterizando rcsponsabilidade solidária ou
subsidiária da administração pública pelos rcspedivos pegemerrtos, gualquer onerzção do obieto da
pareria ou restriçáo à sua execução e mantet os comprcventes equivedos;
f) Menter em seus arquivos, pelo prazo de 10 (dez) enot, coÍrtedo do dia útil subsequentc eo da
prestação de contes integral, os dorumentos originais que rumPõem e prestaçáo de contas;
g) ldentificar o número dêsE femo de Colaboâçáo no cotpo dos documentos da despesa, e em
seguida extrair cópia para enexar à prestação de contas e cer entrcguc, no pnzo, eo CONCEOENTE,

inclusiw indicer o valor pago quando a despesa for paga parcialmente com rccursos do obieto;
h) oivutget cste Temo de coleboraçáo êm seu sítio ne intenet, ceso mlntcnhe, e em locais visíveis

de sue sede tociel e do estabêledmento em quc exerça sues ações, com es seguintês informações:

data da assineture, identificeção do lnstrumento, do Óryão CONCEDEN|E, descriçáo do obieto, valor

total, velores libendos, e situeção da Pnstação de contas, bem como etcndet a Lei Federal no

12.527/2011;
i) Comprovar, bimestrelmente, no ,lf, e eplicação des parcelas antc omente EPessade ou entáo,

através de ertratu bancário, comprovar que os recagos repessados encontram-se em forma de saldo

bancáio, ne conte específica, devendo os valores estar devidamente aplicados, na forma da legislaçáo

aplicável, sob pena de suspensão de nove transferêncie;
Náo pnticat desvio de finalidade na ePliceção do recarso, etnso não iustificado no cumPrimcnto

des etapâs dos ptognmes, práticas atcntetórias eos P ncÍPios fundamentais de Administação
Pública nas contreteções e demais atos pretiados na execução de e fermo de colebotaçâo e deixer

de edotat es medides seneedoras eventuelmente aPontades Pele Administnção Públice;
k) Prestar todos os seniços, conforme Plano de lrabalho, mediante a contrateção dos Ptofissioneis e

pegemento dos rcspectivos salários, gercnciamento e coordeneçáo dos trabalhos, ficando Ptoibida e

redistribuiçáo dos rctu6o9 e outes entidedes, congêneres ou não;
l) Observar todos os ttitétios de qualidade técnica, eficiéncia, economicidadc, Prazos e os tustos
previstos;
m) omprovar todas as despesas por meio de notas fisceis, recibo de autônomo (RPA), om a devida
idcntiflceção do Ícrmo de Parceria, bem como etravés de redbos dc Pegemento de seládos de Pessoel
envolvido na execução do obieto, sendo esses os abrangidos pelo paÉgrafo primeiro do ertigo 19 do

Dêcato no 1.78, dê 2017, fkando vededes informações genéricas ou sem esPecificações dos ,eruiços

efetivemente prcstedos, omprovado por meio de controles ou registros, elém dc hever o devet de

demonstrat os custos pâticados ou eiustedos de forma e Pemith a conferência etinentc à

regularidade dos valores pagos;
n) eplicet os rccuHos repestedos peto cONcEDENfE exclusivamente no obieto constelrtc na Cláusula

P mehe;
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o) comprovar a existência de conte banc*ia espccífica e exclusiva pan o prcsente instrumênto,
efctuendo todas as movimerrteçõcs finameins relacionadas aos recu6os do presente teno nêste
conta bancária;
p) não aplicar Taxa de Administraçáo ou despesas administretives corno condição para a execuçáo do
obÍeto;
q) Promover a devoluçáo aos ofres públitos dos recursos financehos não aplicados corrEtementê
conforme o Pleno dê Trabalho ou porventure existentes após o pnzo de vigência do femo dc
Colaboração,
r) comprovar, menselmente, através de Relatóio, e de forma integrel no final do fermo de
Colabonção todas as metes quentitativas e atendimentos de meneiÉ nominal, constentc no Plzno de
fÉbelho.
s) Efetu no mínimo trÊs eteções ou pesguisa de preços para a aquisição de materilis, géneros e ou
serviços,
t) Menterse edimplente com o Poder tuiblico conccdente n2quilo quê tenge 2 Prcsteç1o de contes de
exercÍcios anteriores, assim como mentcr a sue rcguleidede fiscal Perente os órgáos da

Administnção Munkipal, Estadual e Fedeâl;
u) comunicat ao EONCEDENTE altcnções em seu Estatuto.

4. R.EGtME IURÍOrC0 D0 PE5SoAL
4.1. A contrateção de empregados pàre a êxêcuçáo do obleto do Termo de COLABORAçÂO deverá

observar o estabelêcido na Lei Federal n" 13.019/2014.
4.2. Não se êstabêlêtêrá nenhum vÍnculo de nâtuÍêza iurídico/trabelhista, de quaisquer espécies,

entrê o CONCEDENTE e o pessoal que e Organizaçâo da Sotiêdade Civil utilizar para a realização dos

trebalhos ou etividedes constantes deste lnstrumento.

5. DO VALOR DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

5.1. Pare a execução das atividedês prêvistas no obieto dêste Têrmo de COLABORAçÀo, o

coNCEDENTE trensferirá à orgenizaçáo dâ soEiêdade Civil-osc, o valor global de RS 468.992'00

(qUatrOGrntOS ! SCSiGnta ! OltO mll novGclntos a novU{r G dols mll rlal3), conforme o cronograma de

repassê Constantê n o Plano de Írabalho aprovado, O dêsêmbolso dos recursos ocorrerá na medida em

que as despesas forem sendo realizadas em função do obieto PeEtuado, devendo a Tomedora utilizal

todos os recuÍsos, incluindo os rendimêntos, atÉ o último diâ de vigênEia dêstê Termo, sob pena de

devolução dos rêcursos remanêscentes, tãso não haie Prorrogação do têrmo.

5. DA MOVTMENTaçÀO 005 RECURSoS

6.1. Os valorEs a rêpessar, segundo o (Íonogramt de repasses, dêvêrão ser dêPositados na conta

especÍfica da OSC - TOMAOORA DOS RECUR505, vinculada ao obieto, na Agêntia no 02Ul8, no

Eanco do Brâsll, na Conta Cortênta no 27.318-X, e aplicados no mercado financêiro ou em cadêrnêta

dê poupança, até sua utilização.
6.2. Os re(ursos depositados na (onte bantária êspecifica deste instrumênto, enquanto não

empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplitados:
e) em cadernete de poupançe de instituição finencêhe púhliá fedcnl, se a previsão de seu uso for
iguel ou superiot e um mês; e
b) em fundo de aplicaçáo financeha de cu o prezo, ou oPereção de mercado abcdo lastreada em

título da dívida pública, quando sua aplicação estivet Prcvista Pare Pnzos menoreg
6.3, Os pagamêntos deveÍão sêr êfêtuedos somêntê por transferêntia direta ao fornecêdor (00C, TED,

Débito), pessoe fÍsica ou iurídica, inclusive dos emprêgedos, vedado usar chequês Para saquê ou

quaisquêr pagamêntos;

6.4. Os Íêndimêntos finanreiros dos valorês aplicados conforme menrionado no itêm 5.2 podêrão sel

utilizedos pela OSC nas dêspêsas Previstas no Plano de Aplicação, desde que náo hala desvio de

finalidâdê do obieto e dêntÍo des condisõês pÍevistas nêste instrumênto.
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6.5. A OSC devêrá restituir o saldo rêsidual dos recursos, inclusive com os rendimêntos não utilizàdos,
caso não êfêtuê e boa exetução dos recursos.
6.6. A inadimplência ou irregularidade na prêstação dê contas inabiliterá à oSC a paÉiciper de novos
Termos de Parceria, a(ordos ou aiustes com e Administraçâo Municipal.

7. DA RESTTTUTçÂO DOS RECURSOS

7.1. A 0rganlzação da Soclêdrdê CMI compromete-se e restituir o valor transferido, atualizado
monetariamênte desde â data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação
aplicável, nos sêguintês casos:
a) inexêcução do obieto;
b) felta dc apresentaçâo de prestação de contes, no pnzo exigido;
c) utilizeção dos rccu6os em lÍnalidade diversa da estebelecida no preserrtc instrumento, einde que
em caÉtet de emetgêncie.
PrrágrrÍo Únlco: compromete-se, ainda a oSC TOMAoORA OE RECUR5O5, a retolher à Eonta do

C0NCEDENTE o valor corespondênte a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, rêferentê eo

perÍodo comprêêndido entre â libêrasão do recurso e sua utilização, quando não comProvaí o seu

emprêgo na consêcuçâo do obieto, ainda que não tenha feito ePlicação.

8. DA PRESTAçÃO DE CONTAS

8.1 - Bimestrelmente, ou de acordo com outros plazos estabêlecidos pelo TCE'PR, PÍestar contas de

forma parcial, no Sistema lntêgrado dê TÍansfêrên(ias 5lT no sitê do Tribunal de Contas do Estado do

PaÍaná;

8.2 - Ao término de cadâ êxer(ício, através da apÍesêntação de relatório e cópias dos comProvantes

das despesas que deverão ser êndereçados à pessoa do gestor, devidemente indicado pelo

coNcEDENTE dos recursos na Cláusula Segunda dêstê TeÍmo dê COLABORAçÃo, na conformidade
com o estabelecido no ert.19 do oêcreto no L.78ll2o[7, de forma integral, em quadro demonstrativo
des re.êitâs e despesas;
8.1 - Em atÉ 90 dias e pertir do téÍmino de vigência do Têrmo dê ColâboÍação, e de atordo tom os

critérios ê indiceções exigidos pelo C0NCEDENTE, e prestação de contâs dêvê ePresentaÍ êlemêntos
que permitem ao Gestor de parcêrie avâliar o andemênto ou concluir quê o sêu obiêto foi executado

conforme pactuado, com a desrrição pormenorizada das atividades Íêalizadas e e comprovâção do

alcancê das mêtas ê dos resultados espeÍados, dêstacedos nos rêlatórios de execução do obiêto ê de

exerução financeira, têndo e administtação pública 150 dias para apreciar a Presteção de contas.

9. DA VIGÊNCIA
Estê lnstrumento tem sua vigência dê 12/05/2025 até LZ|OS|2O26, (ontedos a Pertir da data dê sue

assinatuÍa,

10. DAS PROTBTçÔE5

Fica ainda proibido à 0rgenizãção da Sociedadê Civil:
a) a redistribuição dos rccursos recebidos e outas entidedes, congênetes ou não;

b) deixar de aplicar nas atividades-frm, eo mcnos 80/6 de sue rcccite total;
c) integrzr dirigentes quê tembém seiam egentes politicos do govêno concedente;
d) reelizer despeses e pegementos fora de vigência deste femo de COLAEORAÇÃO;

e) utilizar recursos para finalidade diferente da previcte e despeses a tÍtulo de taxa de administração;
f) utilizar recursos em pegemento de despesas diversas, não cofiPetÍveis com o obieto deie femo
de Colaboâçáo;
g) executar pagamento antecipado a fornetedores de bens e serviços;
h) transfeir rccursos de conte conente especÍfica para outras contes bancá e5, selvo ne hiPótese
pnvista na Lei Federal 1 3. 01 9/2014;
i) rctirar recursos da conta específica para ouüas frnelidedet @m poste or ressercimento;
j) Realizar despesas com:

Ftu tn Ír5
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Multes, iuros ou @rreção mo ctária, indusive referentes e Pagementos ou e rccolhimentos
fora dos prazos, salvo se decorrentes de etnsos da administraçáo pública na liberação de

recursos financeiros, bem como vetbes indenizatórias;
Publicidade, §elvo as prcvistas no plano de trabalho e diretamente vinculades eo obieto de
parceria, de aráter educativo, informetivo ou de orientaçâo social, das queis náo constcm
nomes, símbolos ou imagens que caraderizem promoçáo pessoal;

Pagamento de dcspesa banc*ia,

11. DA RECISÂO E OA DENÚNCIA

11.1. O presêntê Termo de Colaboração podeÍá seÍ denunciado ou rescindido pelos paÍtíciPes a

qualquer momento, fitando es partes responsáveis Peles obrigaçôes decorrêntês do têmPo de

vigência.
11.2. Constitui motivo para rescisão do presente TeÍmo de Colabora§áo o descumprimento de

qualquer das cláusulas pacturdas por qualqueÍ dos PartíciPes, Particularmênte quando constetade,

pelo C0NCEDENTE, a utilizasão dos recursos em desacordo com o Pleno de Trabalho ou e falsidede ou

incorreção de infoÍmeção em qualqueÍ documênto apresentado bêm tomo pelo etraso superior a

sessênta dias nos repasses dos rêcursos, por parte da (on(edente.

12. OÂ ALTERAçÂO OU MODIFICAçÃO O0 PLAN0 DE TRÂBALH0

12.1. Este Termo dê Colaboração Poderá sêr alteÍâdo ou ter modificação o Plano de Trabalho' de

comum acordo entre as partes, mêdientê ProPosta devidamente formalizada e iustificada Por meio dê

TERMO DE ADITAMENTO.
Parágrafo Únlco: Admitir-se-á modificação do Plano de Trabalho com prévia eprêciação do

coNcEDENTE ê aprova§ão do Gestor dêstê lnstrumênto ou Sistema dê controle, ficando vêdada e

alteração total do obiêto.

13. DA PRORROGAçÂO E REAJUSTE

13.1. Este TêÍmo dê colaboração poderá ser pro[ogado mediante te]mo ãditivo e seus valores

poderão ser reaiustados de atordo com Índire oficial, sendo tondição quê o Íeeiustê esteia Previsto no

Plano de Trabalho apÍovado ê parte integrântê dêste Termo de Colabotação.

14. 00 F0R0
14.1, As partes elegem o Foro de comarca dê uniáo de vitória-PR PeÍa êSclare(êr as dúvidas de

interprêtaçóes dêstê lnstrumênto que não possam ser Íêsolvidas administrativamente, nos termos do

art. 109 de Constituição Federal.

15. DAS DrSPOSlç0E5 FINAIS
15.1. Aplicam-sê e este TeÍmo os dispositivos, no quê couber, da Lei Federal n" 13'019/2014 e seu

DecÍeto Regulamentador - no 8,726, de 27 de abril de 2016, mesmo que não tenham sido

êxpÍessamente mentionados nêste instrumento.
15.2. E, poÍ .3t Í.m Gl.ntrr . .toldad.5 Gom rs condlçüas c Gláutulrt .3trbalacld.s, âs pa(.6
frrmam o pra$nta lffitrumiÍto, rm 03 (tra3) vlrs, dc lauel tioÍ ! fonnr' ni Plrimça drs
t.stamsnhas ab.lxo qua tambóm o subscranm.

Paula Freites-PR, XX de meio de 2025.
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CONCEOENTE

PRESIDENTE DA APAE

0Íganizâção da Soriedade Civil - T0MA00RA oE RECURS0S

Tastamunhas:

---- R.e/cPF ---
-- R.C/CPF -*--
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL PAULA FREITAS
SECRETARIA DE FINANÇAS

Número Validade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS

Nome / Razáo Social

ASS. DOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEP. OE P. FREITAS CNPJ: 05815830000'190

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

l\.4ensagem

Certificamos que até a presente data não constam debitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Código de Controle

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado

Paula Freitas (PR), '15 de Abril de 2025

CWDHWlWKTFEgZVO.l

avsdá a{p6tnho d6 s@., 646 - cônÚD
Paols FEilli (PR) - CÉPr 84630000 - Fooi4235621212

Página 1 de 1

Data: 15/04/2025 07h55min

14t07t2025
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MINISTERIO DA FAZENDA
Sêcrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIOÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS
CNPJ: 05.8 1 5.830/0001 -90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo judicial que determina sua
desconsideraçáo para fins de certificaçáo da regularidade fiscal, ou ainda náo vencidos; e

2. náo constam inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelêcimento matriz e suas ílliais e, no caso de ente fêderativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo dirêta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange- inclusave as contribuiçôes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de í 99'l .

A aceitação desta çertidáo está côndicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnteÍnet, nos

endeÍeços <http://rÍb.gov.bÊ ou <http://www.pgÍn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na PorlaÍia Coniunta RFB/PGFN no 1.751, de2l1ot2014.
Emitida às 15:08:48 do dia 16/01/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até'l 5107 12025.
Código de controle da ceÍtidão: FA05.53AE.4847.8518
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

t
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https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrflpageVconsultaEmpregadorjsÍ

cAt§Á
Certilicado de Regularidsde do FGTS -
CRF

InscriÉor
Razâo Social:
Endêrêço:

0s.815.830/0001'90
ASSOCNçÁO OOS PAIS E AMIGOS E EXCErc DE PAUL-A FREIIAS

ÂV AGÔSTINHO OE SOUZÁ 80 / CEI.ITRO / PÀULÁ FREIIAS / PR / 84630.000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art 7, da Lei 8.036, de 11 de
maio de 1990, certifica que, nêsta data, a empresa acima identaficada encontÍa_se em §ituêção
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico _ FGTS.

O presente CeÊificado não servirá de prova contra cobrahça de quaisquer débitos referentes a

contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obriqações com o FGTS.

v.ltdld.f 2U05l2025 a í9/06/ 2025

Cêrttttc.çlo ]{úm..o: 2025052101361289994104

Informação obtidê em 27/0512025 16128144

A utilização deste Certificado pala os 6ns previstos em Lei esta condicionada a verificâÉo de

autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

I of I 2110512025, 16:2'7

Conzulta Regularidade do Emprcgador

F;;-l *,*-
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CPF - CADASTRO EE PESSOAS FíSICAS

02689598- 21/Oâ/79
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Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N" 036835256-22

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.8í 5.830/000í -90
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar debitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a dêbitos de
natureza tributária e não Íibutária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 1610912025 - Fornecimênto Gratuito

A autenticidade desta cêrtidão deverá ser conÍirmada via lntemet
www.fazenda.pr. gov.br

Enittu tÉ lã,Int Púdb (190512025 15:17:16)

\§r
Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná
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ESTATUTO DA APAE DE PAULA F'REITAS

CNPJ: 05'8t5.830/0001-90

CAPiTULO I

Da Denominaçâo, Sede e Fins

Art. l. - A Associaçâo de Pais e Amigos dos Excepcionais de Paula Freitas ou, abreviadamente" Apae de

Paula Freitas, fundada em Assembleia realizada ern '18 
de junho de 2003 nesta cidade de Paula Freitas,

passa a regular-se poÍ este Estatuto, pelo Regiurento Interno e pela legislação ciül em vigor.

Art. 2. - A Apae de Paula Freitas e uma associaçào civil, beneficente de assistência sociâI, com ânnção

nas iireas de assistência social, educaçâo, saúde, prevençâo, trabalho, profissionalização, defesa c garantra

de direitos, esporle, cultura, lazer, estudo, pesquisa e o tros- sem fins lucrativOs ou de fins nào

econômicos, com duÍação indeterminada, tendo sede na Avenida Agostinho de Souza, n" 710, batno
Centro. CEP: E4.630-000 e foro no rnunicipio de Paula Freitas, estado do Paraná, tendo seu prirneiro
estatuto registrado sob no 2.835 do livro A-35, na data de 27 de dezembro de 2006 e tendo a últirna
alteração etn 05 de rnaio de 2023, regrstrado sob n" "1298 do livro A-085.

fut. 3'- A Apae de Paula Freitas tern por MISSÃO prourover e articular ações de tlefesa de direitos e

prevsnção, orúrrtações, prestação tle scrviços, apoio à famiha. direcionadas à melltoria da qualidad§ dc

vida da peisoa com deftciência e à construção de uma sociedade justa e solidiiria.

Art. 4" - A Apae de paula Freitas adota como simbolo a figura da flor margarída, com pétalas amarelas'

centro lâranja, pedirnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, ladeada por duas màos etn perfil, na cor

cinza, desniveladas, uma em posição de amparo e a o tra, de orientação, tendo embaixo, p-aflindo do

centro, dois ramos de louro, contendo tantas iolhas quanto foÍem os nittneros clos estados brasileiros mais

o Distrito Federal.

par<igrafb Linico A utilização e a aplicaçâo do sírnbolo do tnovimento apaeano deverá observar cores,

propà.çà"., árerc de isolamento, tipografia, lbrrnataçào das assinaturas, em coufonnidade cotn o malual

da urarca expedido pela Federâçâo Nacional das Apaes'

Art. 50 - A bandeira da Apae de Paula Freitas, na cor azul, contendo ao centro o símbolo do movimetlto

apaeâno e o nome da Apae, te,ni climensões na proporção de I de altura por l'5 de largltra'

ParágraJit Único - Aconfecçâo da bandeira, contemplando a aplicaçâo da marca e das cores' deverá estar

em ooniormidade com o maoual da bandeira expedido pela Federação Nacional das Apaes

AÍt. 6" - Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como í]stÍumento orte ador o Munuol .lástco

Cejrintonial da Rctlc Apac, elãboirirdo pela Fedemçâo Nacional das Apaes, para organização de sers

protocolos.

AÍt. 7" - O dia I I de dezembro é consagrado como Dia Naçional das Apaes (Lei nô 1 0.242, de l9 de jrrnho

de 2001), € deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o hasteameoto da bandeira da Apae.

Art. 8" - Considera-se "Excepcional" ou "Pessoa com Deficiência" aquela que tem impedirnento de longo

§u'Nt'

22



Otício
Cívit

prazo de naturez.a Íisica" Ínental, intelectual ou sensorial, os quais, em interaçâo com diversas

podenl obstruir sua parÍicipação plena e cfetiva na sociedade, enr igualdade de condiçÕes com

pessoas-

Aí. 9o - Sâo os seguintes os fins e objetivos desta Apae, nos limites territoriais do seu município, voltados

a promoçâo de atiüdades de finalidades de relev..,ância pública e social, em especial:

I - promover a melhoria da qualidade de üda das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e

nri ltipla, o transtornos globaiS do desenvolümênto, ern setts ciclos de vida: crianças, adolescentes' adttltos

e idoios, buscando assegurar-lhes a proteção social o pleno exercicio da cidadania;

II - promover ao público delinido no inciso I a integraçâo à vida cornunitária no campo da assistência

social, realízando atendimettto, assessoramellto. dcl'esa e garantia de direitos, de fonna isolada ou

cumulativa às pessoas com deficiência, preferencialtnente intelectual e múltiplâ, e para suas familias;

lll - promover a lubilitação e reabilitaçào da pessoa com deficiência e a promoção da sua inclusão à vida

comunitária, no enfrentamento dos limites existentes para as pessoas com deficiência. de Íbrma articulada
ou nào com açôes educacionais ou de saÍrde, por mero de serviços, progÍamas ou projetos
socioassistenciais;

ras,

as ârs

lV - prestar serviços de educaçâo especial as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e

múltipla;

v - oferecer serviços na área da saúde. desde a prevenção, visando ass€gurar uma melhor qualidade de

vida para as pessoas com deficiência, preferencialutente intclectual e múltipla'

AÍt. I 0 - Para consecução de seus tins, a Apae se propõe a:

Í - executar serviços, programas, projetos e beneficios socioassistenciais. de forma gratuita, permanente e

conlinuada ,o, ,rú.ià, àa assigên"lu social e a qucrn deles necessitar, sent qualquer discrirninaçâo' de

fonna planoiada, diiíria e sisternática, não se resiringindo apertas a distribuiçào de bcns. beneficios e

encaminlrarnentos;

II - prestar serviços e exccutâÍ prôlratnas e projetos voltados prioritaÍiamente para a defesa e efetivaçâo

dos direitos socioassistenciais, à" iot o" contirurada, p€rmanente e planejada, voltados à §onstruçâo de

nÀvos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais" articulaçào corn órgãos

públicos de defása de áireitos, dirigidos ao pirblico da política de assistência sociall

lll - prestar serviços de educação especial às pe§soÍls com deficiência, que tem inicio na educação inl'antil

e estànde-se ao longo da üda, üsando ao pleno desenvolvimento da pessoa. seu preparo para o exercicio

da cidadania e sua qu,alificaçâo para o trabalhoi

IV - prornover campaúas financeiras de âmbito rnunicipal e colaborar na orgânização de campalhas

nacioiais, estaduais e regionais, com o otrjetivo de arrecadar fundos destinados ao ftnanciamento das

acões de âteÍdimento à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e mírltipla, bem como a

realização das finalidades da Apae:

V - incentivar a participação da comturidade e das instituições públicas e privadas nas ações e nos
progtrâmas voltados à prevenção e ao atendimento da pessoa corn deÍiciêucia, preferenciahnente

,2/(
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Do.u

com a comunidade e com instituições públicas e pdvadas, oPoÍttlll

da pessoa com dcÍiciência, preferenciâlntente intelectual e múltiPla' llo murdo

VII - participar do intercâmbio entre as entidades coinnãs, as análogas filiadas, as associações congêneres

e as instituiçôes oficiais municrpais, nacionais e inlemâcionaisl

VI[ - manter públicaçôes técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos à causâ e à Íilosofia

do Movimento Apaeanoi

IX - s6licitar e receber rectrsos dc órgâos públicos ou privados, c conhitruiçôes de pessoas fisicasi

X - firmar parcerias com entidades coirmâs e análogas, solicitar e receber recursos de órgãos públicos e

privados, e as contribuições de pessoas lisicas e juridicas;

Xl - produzir e comeÍcializaÍ produtos e serviços com ou sem cessâo de rnão de obra, para mânutençào da
garantia de qr|alidade dâ ofertâ dos serviços prestadost implantal e manter qualqrer atividade-meio, como
instnl,nento de captação de recursos, desde que o resultado operacional seja aplicado integralmente nos
objetivos estaÍutários, e que a operação sc-ia registrada segregadamente em sua contabilidade destacadas
em suas Nota§ Explicativas.

XIl - fiscalizar o uso do nome "Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais"' do simbolo e da sigla

Apae, informando o uso indevido à Federação das Apaes do Estado ou à Fcderaçâo Nacionâl das Apaes'

XIll - promover meios paÍa o desenvolvimento de atividades extrâctlniculares para os seus a-ssistidos e às

suas familiasi

XIV- desenvolver ações de fortalecimento tle vincttlos thmlliares, prevenindo a ocorrência de

abrigamentos:

XV- apoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pêssoas com deficiência" pÍefere[cialmente irÍeleclual e

múltipla. em situação de risco social ou abandono;

XVI - garantir a participação efetiva das psssoas coln deficiência, preferencialmente intelectual e

nrtiltipla, na gestão das APaesl

XVII - coordenar e executar, nos limites territoriais do seu rnurticípio, os r.rbjetivos, progÍamas e a política

da Federaçào das Apaes do Estado e dâ Federaçào Nacional das Apaes, promo!€ndo, assegtrando e

defendendá o progro§so, o prestigio, a credibilidade e a rmidade orgânica e filosófica do Movimento

Apaearo;

xvilI_atuaÍnadefiniçâodapoliticamrmicipaldeatendilnentoàpessoacomdeficiência,
preferencialmente intelectuai e múltipia, enr consonância com a poutica adotada pela FedeÍação dâs Apaes

do Esado e pela Federaçâo Nacional das Apaes. coordçrrartdo e fiscalizando sL,a exectrçâo-

XIX - anicular, junto aos poderes pirblicos municipais e às entidades privadas, politicas que assegurem o
pleno exercício dos direitos da pessoa conr deficiência, prelêrenoialnrente iutelectual e múltipla;

,l 3
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intelectual e múltipla;

VI - promover parcerias

habilitação e a colocagâo
do trabalho;
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XX - encarregar-se, ern ànbito municipal, da divulgaçào de irrfonnações sobÍe assuntos re

pêssoa com deficiência. preferencialmente intelectual e múllipla, incentivando a publicação de tra
rentes à
balhos e

de obras especializadasl

XXI - compilar e/ou divulgar as noÍÍnas legais c os regulamentares federais, estaduais e municipais,

."i.ii"* a p'"** com deficóneia, preferenciaitnente intelechral e mrútipl4 provocando a ação dos órgâos

*"ri",puit *.p"tentês no sentido do cumprimento e do aperferçoamenlo da le gislaçâo:

XXII - promover e/ou estirnular a realização de e§tatísticas, estudos e pesquísas em relação à causa da

;;;. ;"; Jeficiência, preferencialrnenté i.telestual e múltipla, propiciando o avanço cientifico e a

i"À"n"nt. formação e capacitaçâo dos profissio'ais e voluntários que atuam na Apae:

XXIII - promover e/ou estimular o desenvolvimento de prognmas de prevenção da deficiência' de

p.o.oçao, de proteção, de inclusão, de tlefesa e de garantia de direitos da pessoa corn dcficiência'

ireferencialmente iníelectual e rnúltipt4 de apoio e orientação à sua tamília e à comunidadel

XXIV - estimular, apoiar e defender o desenvolvimento permanenle dos serviços prestâdos pela Apae,
impondo-se a obsewância dos rnais rigidos padrôes de etica e de eÍiciência, de acordo com o conceito do

Movimeuto Apaeano;

XXV - diwlgar a experiência apaeana em órgãos pirblicos e privados, pelos rneios dispo|liveis;

XXVI_desenvolveroprograrnadeautodefensoria'gaÍantindoapalticipaçãoefetivadaspessoÍ§coln
deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla' na gestâo da Apae:

xxvll - pÍomover e articular serviços e progÍâmas de prevençâo_, educaçâo. satide' assstência social'

".p"n", 
fá*, trabalho, üsando à plena inciusao da pessoa com àeÍlciência" preferencialmenle intelectual

e múltipla.

Art. ll - A Apae de Paula Freitas intega-se' por tilíação' à Federação Nacional 9iLAp*1 de quem

recebe orientação, a.ssessorame;b ê peniissão.para uso de nome, sítnbolo e sigla APAE' a ctÚo Estatuto

adere.

§ 1" - Após a filiação à Federação Nacional das Apaes. a Apae, será automaticamente filiada à Federagão

áo seu ràspectiuo Estado, a cujo EstâttÚo âdere'

§2"-Aconcessão,autilizaçãoeapermanênciadodireitodeusodonome,simboloesiglaApaepela
filiadâ estão condicionadas a ãu."rJar.i, do Estatuto. das Resoluçôes, do Regimento. lotemo e das

à"ãrà. ã", arg"os diretivos drieàeração Nacional das Apaes e da Federaçào das Apaes dos Estados.

§3"-AApaeapresentará,anualmente,àFederaçãodasApaesdoEstado,atéodiaS0deabril'relalório
sucinto de suas atividades, plano de ações pâÍa o ano segutnte, irldicando os pontos positivos e negativos

etrcontrados em sua adminisnaçâo, uo exercício'

Art. l2 - A Apae preservará sua autonomia administrativa, financeira e iuridica perânte a Federação das

Apaes do Estado, Federação Nacional das Apaes, Adrninistragão Pública e enttdades privadas, não

gerando, em nenhuma hipotese, direitos a vínculos empregatíciôs entÍe seus funcionários. dirigentes,

,', 4
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prepostos e/otl contratados, compe tindo a cada uma, particularmente 0 com exclusividade, o nlenl(J

das suas respeclivals obrigações comerc iais. contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes do traballto,

previdenciárias, físcais e tributárias, de confor rnidade corn a legislaçâo vigente elou práticas colnerclais'

Íinanceiras ou bancárias etn vigor

CAPÍTI.JI,O II

Dos Associados

SçãO I

Do Quadro Social

Art. 13 - A Apae de Paula Freitas é constituída por número ilirnitado de associados, pessoas fisicâs e

juridicas, neste caso repÍesenlada pelo Diretor ou Presidente que consta do contrato social.

§1" - São requisitos para adrnissão do associado: idoneidade. uraioridade, capacidade legal, euvolvirnento
com a causa da pessoâ com deficiência, compromisso com as ações desenvolvidas pela Apae.

§2" - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações e encargos sociais da

Apae.

Art. 14 - O q uadro social da Apae ó constituido pelas seguintcs categorias de associados:

I contribuintes: pessoas fisicâs e jurídicas, devidamente cadastradas, que contÍibuem com a Apae por

.ont.ifuigao reguli, em dinheiro, úediante manifestação de vonÍade em eontribuir para a execução dos

àú;"tiro. a, aiae, fir.ando termo de adesão de associado: sendo que o voto da pessoa jurídica será

exacido por apenas 0l (um) sócio/diretor represôntanle'

II - especiais: pessoÍ§ com deficiência maiores de ló anos. qtre a;lejanr rnatrictrladas nos progratnas dc

ui.nJ;,nrnto a, Apae, seus pais e rnães ou rcsponsáveis legais. sendoJhes assegurado o direito de votar e

de serem votados, exigindo-se o termo de adesão,

Art.15-CompeteàApaeexigirdeseusassociadosopermanenteererciciodecondutaeticadeformaa
preservâr e arrmentaÍ o conceito do Moümento Apaeano'

Seção I I

Dos Títulos Honoríficos

Aí. ló - A Apae poderá conceder, em casos especiais. os titulos honoríffços de Agraciado Eenemérito "
Agraciado Honorário.

I - São Agraciados Beneméritos as personalidades, Íisicas ou juridicas, que a juizo do Conselho de

5
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para oAdministração ou por propostâ da Diretoria Execuliva, haiarn contribuido de maneira apreciá

progresso do movimento das APaes.

II - São Agraciados Honoúrros as persoralidades. nacionais ou esrangeiras, que a juízo do conselho de

Admiflistração ou por proposta da biretoria Executiva, tenl.m pre$ado releYantes serviços à causa da

p.riou co- A"f.iência'ou'tenham concorrido tie maneira apreciável para o pÍo8tresso da humanidade no

campo da de{iciência;

III - A concessão de título honorífrco scrá deliberada em votaçãô secreta, o mínimo, por dois toços da

DiÍetoria Executiva e do Conselho de Adrninistraçâo da Apae.

IV - O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva indicarão urna Comissão composta por 2

(dois) urernbros da Diretoria Executiva e 2 (dois) rnembros do Conselho de Adrninistração, para exatninar

as obras e o "curriculunt fitae" dos indicados, deliberando por votação de, no mínimo' dois terços dos

seus membros.

v - A concessão de título honorífico não cria obrigação pâ.a o a!f,aciado em relaçào à Apae, nern lhe
assegura os direitos previslos aos associados contribuintes detinidos neste Estatsto.

Seção lll

Dos Direitos dos .r\ssociados

Art- 17 ,- São direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuintes, quites com suas obngagões

soclals

I - ter o seu filho ou dependente corn deficiência matriculado na Apae e utilizal-se dos serüços por ela

pÍestados;

II partioipar das Assembleias Geraisl

III * propor candidatos à eleigão de rnembros do conselho de Administração, conselho Fiscal e da

Diretoria Executiva da Apae;

lv - participa las reuniôes da Diretotia Executiva e do conselho de Administração da Apae. usando da

palawa, mas sem direito a voto:

v - apresentrr, â Dretoria Executiva, idéias e sugestões, lemas para discussão, teses e as§untos de

inteÍesse comum:

vI - participar de todos os eventos organizados pela fuae, pelo conselho Regiona!, pela Federação das

Apaes do Eslado e pela Federação Nacional das Apaes;

vII - apÍes€ntaÍ propostas de alteração do Estatuto da Apae, §ubmetendo-as à apreciagão e à aprovaçào do

consetho de Adminisúaçâo da Federação Nacional das Apaes;

Vlll - participar de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos, quando conúdado e de acordo
com sua disponibilidade;

6
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IX - requerer o desligamertro do quadro social, rnediante sohcitação dirigida à Diretoria da Apael

X - em caso de moíe, os direitos do assooiado não se transferem a terceiros;

xl - convocar os órgãos deliberativos da Apae quando houver requerimento de l/5 (um quinto) dos

associados

§ l. As pessoas agraciadas com títulos de Benemerito e Honorário, não eslão na condiçào de associados,

õxceto quando se ãnquadrarem como àssociados contribuintes ou associados especiais.

§ 2'..' Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o associado se encontre

quite com suas obrigações sociais.

§ 3" - Os associados confibuiutes, quando funcionários da Âpae, cotn vínculo direto ou indireto, não

poderão votaÍ aem serem votados, nem convocar Assembleia Geral Extraordinriria.

Seção IV

Das Obrigações dos .{ssociados

Art. 18 - São obrigaçÔes dos associados da Apae:

I - manteÍ padrão de conduta ética de forma â pÍesenaÍ e a aumentâr o conceito do Movimento Apaeâno

no município;

ll - pagar as conúibuições enqulnto associados contribuintes, e prestar todas as informações solicitadas

pelos órgâos diretivos;

l11 aceitar as incumbências que lhes forern akibuídas pelos órgãos dirctivos da Àpae, participando de

diferentes comissões tecnicas, de estudo e de trabalhos;

IV - cumprir, acatar e respeitaÍ as disposições estatutárias,. as resoluções da l)iÍetoria Executiva' o

regimento intenro, beln como as decisÔes dos órgãos dtetivos da Apae:

V - informar, por escrito, aos órgãos dretivos da Apae, qtBndo idcntiÍicer qualquer suspeita de

inegplaridade no firncionamento de serviços' para averiguação e proüdências;

vl . submeter as propostas de âlteÍaçâo do Estatuto da Apae à apreciação e à aprovação do conselho de

Administraçâo da Federaçâo Nacional das Apaes.

Seção V

Das Penalidadcs Aplicáveis aos Associados

1
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I - Advertência para punir faltas leves confonne sejam definidas e regtrlamentadas pelo conselho de

Administração, a qual será aplicada pelo PÍesidente da Apâe;

II - Suspensão do dire'ito de votar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os catgos da Diretoria

Executiva, do Conselho de Administraçâo e do Conselho Fiscal'

Iü - Exclusão do qmdro social quando as infrações consistiretn eln desvio de ética do associado como

"o*por"nt" 
do corpo social, dos compromissos, pâdrões de cortduta, filosofia, Estâhrto' Regularnento e

Resoluções da Apaé, da federagão das Apaes do Estado e da Federação Nacional das Apaes.

fut. l9 As infrações ao presente Eslatuto e as irre

Associados acarretarão pÍocedimentos e pcrrahdades

modalidades de advertência, suspensão e exclusão'

gularidades dc qualquer natrrreza cometidas pelos

aplicados pela Diretoria Executiva da Apae, nas

§ t" - A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretoria Erecutiva, ad reJbrendun do

Conselho de Administração para punir Íaltas muito graves.

§ 2'- Fica assegurado previo direito de deÍêsa a todos os associados quando lhes Íbrem imputadas as

infrações previstas nestê artigo, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de suspcnsâo e exclusão, Íeourso pam a

Assembleia Geral, sem efeito suspensivo, no prazo de l5 (qttirrze) dias, contados da notificação.

§ 3" - A exclusão considerar-se-á definitiva se o associado não recorrer da penalidade' no prazo previsto

no § 2' deste artigo.

Seçío vl

Do Processo de Apurzção de Irregularidades na Apae

Art. 20 - Diante de inegularidades na Apae, será constituida comissão de Etica designada pela Federação

das,lpaesdoEstadoe/oupelaDiretoriadaApaequerrãosejapartedasdenúnciasapresentadÍrs'
ãu,.nÃJo-.. p* ae ts (quinze) di", p"ru upr.r"otu. á defesa que tiveÍ, assegurados aos denunciados a

ampla defesa e o contÍaditóno.

I_onãoatendimento,peloassociado,aosterÍnosdânotilicaçào,sujeitá-lc'áaosplocedimenÍosde
,ar"rte""i". rr.pensao ôu .*.f uáo, ã".."toaoi pela Diretoria Eiec,tiva da Apae "ad refàren'1un" <lo

Conselho de Administração.

Il - A Comissão de Etica co[rpete apúal os falos noticiados encamiúaldo relatório circunstanciado para

u f"àà*çao a^,qpa". ao frtáao;áu para a Diretoria da Apae, que expedirá parecer conclusivo'

III_AanálisedosrelatónosseráfeitapelaDiretoriaExecutiva..atlrclbrcndum,'doConselhode
ÃO*i.iitraçao au Federação das Apaes do Estado elou da Apae qu" e*peJirá por""", .".o'r'.r,Jr,rrJ<, .
aplicação ús penalidades previstas no art. 19, a intervençâo na Apae ou ainda o arquivamento da

denúncia.

It
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lV - Caracterizada a necessidade de Intervenção, caberão aos interventores todos os atos de tla

Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de drvidas, regularização da documentação'

côntinuidade dos atindimentos e dos projetos já existenles, contrataçâo e dispeDsa de ftmcionários, entre

outros.

v A Interaençào terminará corn a eleiçâo da nova Diretoria da Apae, que, asstrnindo o cargo,

responsabilizar-só-á por dar contintúdade aos trabalhos iniciados, dentro do padrâo de ética e unidade do

Moümento Apaeano.

VI - Nos casos eln que torlos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes do Estado, no

processo de intervençto, nâo sejam capazes de superar as dificuldades existentss na Apae, caberá a esla

mesma Federação coinunicar a Éederação Nacional das Apaes para a aplicação da sanção co1sisteüte na

cassação da autorização do uso do nome, sigla e símbolo Apae, com retnessa dos fatos apurados ao

tr,tinistério Púlico Éstaduat e Federal, se for o caso, para as providências cabíveís, dando-se ampla

dirtúgação no município.

Vtt - Os pro€edimentos paÍa aplicaçào das penalidades serão regulamentados no Regimento Interno ou
por nteio de resoluçôes baixadas pela DireÍoria Executiva da Apae "ad referendum" do Conselho de
Adrninistração.

Vlll - O recurso de qualquer penalidade aplicada terá efeito somenle devolutivo e sera dingido e

apreciado pela Assembleia Geral Extraordinária.

C^PíTULO III

Da Orgonizaçâo, do Funcionamento e ds ,{dministrâção da Apae

Seção I

Dr Organizrção

Art.21 - São órgãos da Apae, responsáveis por sua admmistração

| - Assernbleia Genl;

II - Conselho de Administraçito;

III - Conselho Fisoalr

IV * Diretoria Executiva;

V - Ar*odefensoria;

VI - Conselho Consultivo.

§ l'- Os rnembros dos Conselhos de Administraçâo e Fiscal, e os da Diretoria Erecutiva deverâo ser

9
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associados coutribuintes da Apae há, pelo menos, | (um) ano, preferencialntente conr experiência d tlva

no Movimento Apaeano, quites com suas obrigações junto à tesouraria, ou associados espec que

cornprovem lratricula e frequência regulares há, no mínimo, l(unt) ano, nos programas de atendim ento da

Apae.

§2" O exercício das fiuçÕes de membros dos órgãos indicados neste artigo não pode ser remunerado por

iLfqo".io.*u ou tftul;, sendo vedada a distriÚuiçào entre os seus sócios ou associados, conselheiros'

áir"tô.ar, 
"rp."gados, 

doadores otr terceiros evennlais resultados. sobras, ercedentes operacionais, bnttOs

ou líquiáos, dilidendos, isenções de qualquer nattlreza, pârticipaçÕes ort parcelas do seu patrimônio,

auferüos mediante o exercício de suai atividades. e que os aplique integralmente na consecuçâo do

respectivo objeto social, de forma imediata ou por rneio da conslituiçâo de Íundo paÚirnottial ou fundo de

res€rva.

§ 3. * Os cargos do Conselho de Adminisuaçâo, do Conselho Fiscal e r: da Diretoria Executiva dever'ão

i". o",rpados,ie.pre que possivel, por, no minimo,30gzode pais ou responsáveis le8Âllnente constituídos.

Ar..22 - Dirigenres de empresas terc€iÍizadas, seus cônjuges, descendentes ou âscendentes, conviventes e
palentes até o terceiro gÍau, que manlenhanr qualquer ünculo contratual ou comercial com a Apae, não
poderão integrar a sua Diretoria Erecutiva, o seu Conselho de Administração nem o seu Conselho Fiscal.

Seção II

Da Assembleia Ceral

fut. 23 - A Assembleia Gera! Ordinária ou Extraordinária, Órgão soberano da Apae,. será constituida

pelos associados especiats e contribuintes qtte a ela comparecerem, quites com stras obrigSçôes sociais e

financeiras.

§ l" Terão direito de votaÍ, nas Assembleias Gerais os associados especiais que_@mprovem a matrícula

. u fr"quên"l^ regular há pelo menos I (um) ano Do§ programas de atendirnento da Apae, e os associados

contribuintes, exúindo-se- destes a adesâo ao quadro de associados da Apae há' no rnínimo, I (um) ano, e

que estejam ern dia com suas obrigações sociais e frnanceiras'

§ 2" _ No caso de pÍocuração, e§ta deveÍá ter finna reconhecida em cartório, sendo que o outorgante e o

outorgado deverão ser associados da Apae.

§ 3'- Não se aÚnite mais de uma procuração por asso'ciado especial ou contribuinte

§ 4" - A Assembleia Geral será iDstalada pelo Presidente da Apae. Na sequência,-serào. prtrcedidas as

Jl"iç0", do kcsidente e do Secretário da Ásscrnbleia para conduzir os uabalhos. Havendo mais de trm

;ãd.," para os cârgos de Presidente e Secretário da Assembleia Geral' serão constituidas chapas pâra

votação diÍeta.

§ 5' - Em caso de empate para os cargos de Presidente e Secretário da Ass"r,,Ll"io, .orr"iJ"r.r-""-á "l"lto
o associado há mais tempo no quadro social da Apae.

§ 6' - Caberá ao Presidente da Assembleia Geral Ordinária passar a palawa ao ahnl Presitlente da Apae,

.7 l0
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que fâÍá a prestação de contas do seu mandalo. apresetttando o balanço e o Íelatório de âti

súmetendo-os à aprovação da Assembleia Geral.

es.

§ 7" - Na sequência, seni realizada a eleiçâo poÍ votação secreta, sendo perrnitida por aclamação, quando

se tratar de ohaPa única.

Art.24 -A convocação da Assembleia Geral far-se-á, obrigatoriamente, por publicaçào do Edital no site

ã" Àpu. 
" 

em jornal fisico ou online de crrculação no m,niiipio da Apae, quando houver, admiúndo-se a

dispónibilização complementar nas redes sociais, por notiÍicação aos associados. e-ntâil, ciÍcular oü outros

Àiio, 
"onr"ni"ntes, 

iditais afixados no quadro àe aviso da Apae e nos principais lugares públicos do

munioipio, oom antecedência de, no mínimo' 30 (trinta) diirs'

§ 1" - No edital de convocação da Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordiúr'ia, deveÍão constar a data'

horário, local e a respectiva ordern do dia.

§ 2o - A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a pÍesença da maioria dos

àssociados, e, em segunda conl,ocação, com qualquer n(rmero, meia hora depois, devendo ambas

constarem dos editais de convocação, nâo exigindo a lei quôrum especial.

Art. 25 - A Assembleia Geral, órgão soberano da Apae, cornpete exclusivarnente:

I - homologar as alterâçôes do Estat o;

II - decidir sobre fusâo, tÍâtrsfonnâçâo e extinção da Apae:

III - eleger os membros da Diretoria Execudva, do Conselho de Administração e do conselho Fiscal;

IV - destituiÍ membros da Diretoria Exectúiva. do Conselho de Adminish"ção e do Conselho Fiscal;

V - aprovar o relatório de atividades e as contas da l)iretoria Executiva'

vI * verificar a qualificagâo dos membros do consellto consultivo e proclatná-los, na forma estabelecida

neste Estatuto;

VII - apreciar recursos contra decisões da Diretoria'

Parágrafo úniat - As Assembleias Gerais realizar-se-ão, preferencialmente' na sede da Apae'

Art-26_AAssembleiaGeralOrdin:iriareunir.se.ádetrêsemtrêsanos,nomêsdenovembro,paraosfins
delerminados nos incisos lll e VI do artigo 25'

parágrafit único - comexceção do ano de eleição da Diretoria tia Apae, o relatório de atividades e as

contas da Düetoria frecutir"'Ãirto. no in"l* V do aa. 25 serão submetidos à aprovação da

Assembleia Gsral Ordinária, .rpã"iut..nt" convoca4a para csse tiur, ate o dia 31 dc maio de cada ano'

eom base nos demonstrativos contábeis encerrados em 3l de dezembro do ano anterior-

AÍ1.27 - A Assernbleia Ceral Extraordinária será convocada pela Direloria Executiva, pelo Conselho de

AdministÍação ou, qÜando houver requerimento assinado, por, no tninimo, urn quinto dos associados em

dia com suas obrigaçôes sociais financeiras, para os fins indicados nos incisos I, ll, IV e VII do artigo 25.

,.4.,. ilI J,,-t-*
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ou para tratar de assunto especial, determinado na sua convocaçâr:

Panigrufo úntco - Para fnr do disposto nos incisos I e IV do artigo 25, será exigido o voto concorde da

maioiia simples dos associados da Apac na Assembleia Ceral ExlÍaoÍdiniária especialnrente convocada

para esse fim.

Scçâo I lI

Do Conselho de Administração

AÍt. 28 - O Conselho de Admrnistração, composlo de. no rniuinto, 05 (cinco) ruembros, será eleito pcla

Assembleia Geral Ordinária, dentre os associados ern pleno gozo de seus direitos, bem assirn quites oorn

seus deveres associativos prelistos neste Estatuto

§ l" - O mandâto dos membros do Conselho de Adminisaação seú de 3 (fês) anos. permitindo-se a

reeleição.

§ 2" - No caso de ocorrer vaga ou irnpedirnento de algurn dos mernbros do Conselho de Administraçâo, o
preenchimento será feito conforme decisão a ser tornada na primeiro reuniâo do Conselho de

Adminisração que se realizar.

§ 3" - O Conselho de Administsação reunir-se-á orditariamente de 06 ern 06 meses, obÍigatoriamente, ou

ii* pa-o, que fixar o RegimeÀ 1!temo. e, extraordinariarnentc, mediante conv'ocação da Diretoria

Exeiutiva, ou de, pelo menoi, l/3 (um terço) de seus próprios rnembros'

§ 4" - As decisões do conselho de Administraçâo serão tomâdas por maioria, com a prcsença' no minimo,

2/3 (dois terços) de seus membros.

§ 5o - os membros da Direloria Execuliva poderào assistir às rermiões do conselho de Administraçào e

delas participar, sem direito a voto.

§ 6. - As reuniões do Conselho de Admiuistraçâo serào presididas e secretariadas pelo Presidente e pelo

ôiretor SecÍetário da Apae, respectivamente, ca6endo ao Presidente o direilo ao voto de Mlnerva.

Art. 29 - Compete ao Conselho de Adrninistragào:

I - aprovar o Regimento Interno da Apâe;

II - emitir pâÍeoer, para encarninharnento à Assembteia Geral, sobre as contas da Diretoria Executiva.

previamente examinadas pelo Conselho Fiscal;

III .' aprovar o Plano Anual de Atividades da Apae, o seu orçâInento c as propostas de despesas

extraordinárias;

IV - examinar o relatório de atiüdades da Diretoria Executiva e a situação finanoeira da Apae, ern cada

exercicio;

t2
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V - responder às consultas leitas pela Diretoria Erecutiva;

VI * delibcrar, em sonjunto oom a DiÍetoria Executiva, sobre os casos omissos neste Estatuto I10

Regimento Lnterno;

VII - examinar e deliberar sobre a politica de atendimento à pessoa com deficiência intelectual ou

mirltipla no âmbito da APae;

vllt - referendar ou não, bem como revcÍ, quando tbr o caso, penalidades aplicadas pela Diretoria

Execuliva;

lX - aprovaÍ ou não o nome do Procurador Jurídico e do hocurador Adjunto, indicados pela Dretoria

Executiva:

X - preencher as ragas que se verificarem no Conselho de Adrninistraçâo e no Conselho Fiscal;

XI - referendar ôs nomes paÍa as vagas na Diretoria Executiva, indicados pela mesma, permanecendo os

que desta forma forem investidos no exercicio do cargo pelo restante do mandato dos substituidos:

XII - escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados pela Diretoria Executiva
como candidato à Presidência da Apae, permitindo-se ao mesmo indicar toda a nominata para o Conselho

de Adminisração, o Conselho Fiscal e a Düetoria Executiva.

XIII - assurnir a presidência da Apae, no caso de reuíncia ou destituição da Diretoria Execúva, por

inãi."çao á" t e, a" seus membros, convocando Assembleia Ceral Extraordinríria para eleição da Diretoria

Executila no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

XIV - âprovar a alienaçâo ou aquisiçào de bens imóveis;

XV - aquisição e alienação de bens de que trata o inciso Xlv deste artigo, somente será permihda se

aprovada por decisão de, no minimo, dois terços de seus tnembros;

XVI_aprovarpor,nominimo'doisterçosdosvotosdosseusntembros'aobtençãodefinanciamento
referido no inciso VII do artigo 35;

XVII * estabelecer o valor mínimo da contribuiçâo para os associados contribuintes, anrnlmente, na

primeira reunião;

XVIII - aprovar o regulamenio de COmpras, alienaçôes e.conaalaça)es de b€ns, obras e servtços que deverá

ser utilizado de maneira obrigatoria na forma do quanto dispuser'

Seçâo lV

Do Conselho Fiscrl

Arl 30 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, eleitos pela

Assembleia Geral Ordin:í,ria, dentre associados ern pleno gozo de seus direitos, preferencialmente com

t3
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experiência administrativa, contábil e Íiscal.

§ 1. - O mandato dos rnembros do conselho Fiscal será de 3 (três) anos, permitindo-se a reeleíçâo

§ 2" - Em caso de vacâlcia, o mandato seú assumido pelo respectivo suplente, até seu ténnino.

Art. 3l - Compete ao Cooselho Fiscal:

| - reunir-se no mínüno dlas vezes por ano, cxaminar e dar parecer sobre as conlas da DiÍetoria Executiva

da Apae, deliberando "o. a pt"tenç, de seus membros tihllares, convocando-s€ seus Suplentes. tantos

quantos necessários, no caso de ausência' renurlcia ou impedimento;

Il - exarninar os liwos de escrituração da entidade:

III - examinar o balanoete semestral apresentado pelo Diretor Financeüo, opinando a respeito;

IV - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre qtte forem solicitados,

V - opinar sobre aquisição e alienaçâo de bens;

Vl - promover gestões para o corÍeto frrncionarnento fiscal da instituição;

VII - fomecer, obrigatoriamente, a cada seis rneses, relatórios da sittração fiscal e sugestões, quanclo

necessário, para prevenir e corrigil problemas posteriores'

vlll - opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as opeÍaçôes patnmoniais

realizadas.

panigrato {.inico - O Conselho Fiscal podeni utílizar-se do assessoramento de um Auditor' de um

Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assim necessitar'

Seção V

Da Diretoria Erecutiva

Art. 32 - A Dtretoria Exectúiva da Apae seú composta de, no miàlmo

I - Presidente;

Il - Vice--Presidente;

lll - lo e 2' Diretores Se§retários;

IV - l'e 2" Diretores Financeiros;

V - Dretor de Patrimôniol

VI - Diretor SociâI.
l.l
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§ l'- A Diretoria Êxecutiva seÍii eleita em Assembleia Geral Orclinri'ria, a cada 3 (três) anos' oÔnvocada

especia,melte Pam este fim.

§ 2. - O mandato dos membros da DiretoÍia ExecÚiva será de 3 (Íês) anos, permitindo-se uma reeleição

consecúi\?.

§ 3" - Ao hesidente e pennitido concoÍrer somente a I (uma) reeleição consecrtiva, podendo ocupar'

i-err, ""*^ ..gos ua biretoris llxêcutiva, exceto o de vice-Presidente e os de Diretores Financeiros'

Aü. 33 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, no mÍlimo, de 02 etn 02 meses' Sendo neoessiíria a presença

de, pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberaçÔes'

§ l. - As deliberações da DiÍetoria seÍão tomadas por maioria simples de votos dos lnembros presentes.

§ 2o - O Presidente telá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate'

§3" - Perderá o mandato qualquer dos membros da L)iretoria Executiva, aquele que, sem justo motivo"

deixar de comparecer a tÍês ÍÊuniôes consecutivas da Diretoria, ou a seis, allenladamente.

Seção Vl

Das Atribuiçõcs tla Diretoria Executiva

Art. 34 - Cornpete à Diretoria ExecÚiva:

I - promover e folnentar a reâlizâçâo dos fins da Apae;

I]-elaboraroRegimentolnternodaApaeesubmetê-loàaprovaçãodoConselhodeAdministração:

III la\T ar em ata a aprovaçáo e a admissão de lovos associadosl

IV _ lavrar em ata o pedido de ã"rllgr,,.nto do associado e a sua aprovação, não cabendo negaüva dâ

solicitação;

V_elaboraresubmeteÍaoConselhodeAdminisrração'ematéó0diasdoirríciocloexercicio,trplano
;"r"i/pil;;ià" 

"i"iauà."4" 
Àp"", o ,eu o'ç"'e'io e as propostas de despesas extraordinárias;

vI - submeter suas contas ao exatne do conselho Fiscal, encaminhando-as posteriorluente ao conselho de

Administração paÍa parecer, Íemetendo-as, a seguir' à Assembleia Geral para aprovaçâo;

V - submeter ao Conselho de Adrninistração o relatório de suas atiüdades c a situaçio financeira da

Apae, em cada exercício;

Vlll - constituir comissões espciais encarregadas da execução do" fins da Àp"", ".,p.*i"iorr"tJo 
..,.

atuaçãol

lX - criar os cargos necessários Ítos serviços técnicos e administrativos:
l5
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X - promover campanhas de levantamento de fundos, aprovadas pelo Conselho de Administraçãol

XI - convocar a Assembleia Ceral o as reuniões do Conselho de Administração;

XII pagar as contribuições à Federação Nacional das Apaes:

Xlll - respeitar e fazeÍ Íêspeitâr o presente Estatuto, o EstatrÚo da Federação das Apaes do Estado e o

Estahrto da Federação Nacional das Apaes;

XIV - promover a participação da Apae eIn Olirnpiadas, Festivais, Congrcssos o erl oulÍos eventos;

XV - adquirir ou alienar bens móveis e imóveis, após aprovaçào do Conselho de Adlninistração' nos

casos que couber;

XVI - receber e fazet doações ad refereárnr do Conselho de Administração'

XVII - indicar ao Conselho de Admüristração o nomo das pssoas que possam ser aprovadas para

exercerem o caÍgo de Procurador Juridico e Procurador Adjunto;

XViII - estúelecer o valor da confibuiçâo para os associados contribuintes;

XIX - dar corrhecimento ao Conselho de Adurinistração. na primeira reultião deste, das penalidados

aplicadas aos seus associados;

XX - conüdar os membros do conselho Consultivo para participar dos eventos realizados pela Apae;

xxl - epres€ntsÍ ao conselho de Administração, com ate 60 (sessenta) dias de antecedêIrcia da data de

realizaçà da Assembleia Geral ordinária, o. ,ro,r,". dos candidatos à Presidência da Apae, garantindo-se

ao car;idato a hesidente escolhido a idicaçào dos nontes pâra concorrerem na. Assembleia Geral

ordinária aos demais cargos da Diretoria Execuíi.ra, clo conselhode Administração e do conselho Fiscal:

XXI]_indicarnomespaÍapreenchimentodasvagasqueseverificaÍemnaDiretoriaExecutiva,llocurso
do mandato, submetendo-os ao referendo do Conselho de Admrnístraçâo'

§ I'. Não cabeni a indicação de nomes para preenchimento dâs vagas na Diretoria Execúiva'

simultaneamente, pâra os cargos de Presidànte, Vice-Presidente, Diretores Financeiros e lliretores

Secretários, devendo, n"r." aáao' ser convocada Assembleia Geral para eleição dos memtrros que

ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva-

§ 2 ". As contas urncionadas no inciso VI e VII deverão:

a) Observar os principios ftrndarne[tais de contabilídade e as Normas Brasíleiras de contabilidade;

b) ser publicadas na página da internet a çada enoerramento de exercioio fiscal juntamente com o

relatório dc atividade" " d"-o,.Jt áço* financeiras da entidade, incluídas as çertidoçs ne$ativa§ dE débitos

COm a Preüdência Social e com o Fundo de Garantra do Tempo de §erviço - FGTS, colocando-os à

disposigão para exârne de qualquer cidadÍto. sern prejuízo das publicaçôes em diáÍio oficial quando forem
exígidas.
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§ 3'. Para fins do que dispõe pafágÍafo anterior. na impossitrilidarle de disponibilização na pá nâo

eletrônica, cada encerrametlto de exêÍc ício fiscal juntamente com o relatório de atividades e

demolstraçõcs financeiras da enlidade' inc luídas as ceíidôes negativas de débitos com a Previdêucia

Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - ICTS deverâo ser publicadas obrigatoriarnents

em diário oficial do Estado ou do Município ou em jomal de prande circulação no Estado para exarne de

quatquer cidadão, sem prejuíz.o das publicaçÔes ern diário oficial quando forcm exigidas.

§ 4" A Apae deverá manter escriturâção contábil regulaÍ que registre as receitas e as despesas, bem como

à registró êm gratuidâde, de fonna s§gregada, eln consonânciâ com à§ normas do Conselho Federal de

Contabilidade e com a legislação fiscal em vigor.

§ 5" A Diretoria Executiva, com previa justificativa, poderá collvoc{lÍ a reallzação de Assembleias Gerais

ern nrodalidade virtual, ou qualquer outÍa reunião, dcsde que o siste[ra de deliberaçào remota garaÍta os

direitos de voz e de voto a quem os teria ert rermiào ou asscmbleia presencial.

Seção Vl I

Das Atíbuições dos Membros da Diretoriâ Executiva

AÍ. 35 - Compete ao Presidente:

I - assegurar o pleno funcíonallento dos serviços da Apae nos seus asp§ctos legais, aôninistrativos,

técnicos; pedagógicos, com o apoio do Consellro de Adrninistraçào;

ll - convocar a Assembleia Geral, as rermiÕes do conselho de Administfação, do conselho Fiscal e da

Diretoria Executivâ;

III - representar a Apae, ativa e passivamcnte, em juízo ou fora dele, perante as entidades de díeito

públioo e privado;

IV - repÍesentar a Apae judicialmente, cabendo-lhe impetraÍ Mandado de Segura[ça coletivo e ou[a§

ações judiciais, em defesa dos interesses da associação:

v âpÍesentar ao conselho de Administraçâo o relatório anrral da Diretoria sobre as atividades da Àpae,

ao fim de cada ano e ao término do mandato, à Assemblêia Geral;

vI - dirigir a Apae, ressalvada a cornpetência do conselho de Adurinistração, atendendo à perfeita

consecuçío de seús fins, podendo delegar, parcialmente' suas atribuições;

VII - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário, ordens de pagamento e transtbrências bancárias

conjuntâmenÍe coin o l'Diretor FinanCeiro ou com o seu substitttto eststuláÍio, uo exercício do cargo,

para pagamento das obrigações financeiras da entidadei

Vlt.A - Os recursos financeiros mencionados no inciso VII deverão ser rnovinrentados po. ,.rei., de

cheques nominais, assinados pelo Presidente e pelo l' DirêtoÍ Financero ou por meio eletrônico,
inclusive, por nreio de cartão rnaguético.

11fr '.l**^*
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VILB - Na hipó tese de a movilnertâçâo dos recursos efetivar-se por nteio eletrônico' inclttsive' por lo

de caúào magnéti co, fica autorizado ao Presidente ou ao fcsoureiro a utilização desses meios

pagamento de fonna individual e isolada, podendo realizar pagamentos, úansferências' saques' emitir

extratos, enlitn, todas as operações financeiras neccsvárias à tnovimentaçâo dos valores

Vlll - instalar, prover e supervísionar assessorias e coordenadorias que julgar necessârias, con«ituindo

um colegiado com ooncepções, diretrizes e ações uniíicadas:

lx - zelar pelo conhecimento, utilàação e aplicaqão dos Estatutos, Regimentos e Regglamentos em

vigência, pelos Diretores, funcionários, técnicos e voluntários;

X - ratificar de rnodo exprosso, à Federação das §aes do Estado e à Federaçâo Nacional das Àpaes, o

compromisso de aderir, acalaÍ e respeilar seus respectjvos Eslallltos'
Xi - cumprir e fazer cumprir as prescriçõcs deste Estatúo, betn como as diretrizes estabelecidas no

Regimento Interno da Apae.

Xll - §lbmeter previamente os contÍatos, convênios, tennos de parceria c minutas para o Parecer do

procurador jrrídico.

§ l'- O PresidenÍe será substitúdo, em suas faltas, licenças e impedilnentos, pelo Vicc-Presidente

§ 2" - Para fins de obtenção de financiamento referido no inciso Vll deste artigo, serão exigidas as

ApfOVAçõCs da Diretoria ExEculiva e do Conselho de Atltnirristlaçào por. no ntinitno. dois teÍçôs dôs votos.

Art. 36 - Compete ao Vice-Presidente:

I - subsituir o presidente em suas Íbltas' licenças e impedimentos:

II - exercer funções e atribuições supletivas que lhe forenl confiadas-

Panigrafo úttico - Em caso de renúncia, destiluição ou moÍte do Preside e, o Vice-Presidente assumüá a

presitiênoia até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos, independente do tempo do exercício

como o cumPrimeoto de um mÍmdato.

At. 37 - Compete ao Io Diretor Secretário:

I - secretariar as Assembleias Gerais, as reuniões da Dretoria F.xeculiva e as do conselho de

Administração, redigindo suas alas em livro próprio'

II - superintender o funcionamento de todos os serv'iços de secretaria e divulgar as noticias das atiüdades

da Apae;

III '. exercer atribuições supletivas que lhe forem coníiada-s;

IV - entregar aos menrbros da Diretoria Executiva, na primcira reuniào do mandato, cópia do Estatuto dâ

Apae;

V - disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do E$arulo da Apae:

Vl - exercer a presidência da Apae no caso de impedimento t€lnporário, não superior a 06 meses, do
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Presidente e do Vice-Presidente.

AÍt. 38 Compete ao 2" Diretor Secretário:

I - substituir o l" Diretor Secretririo em suas faltas, licenças e irnpedimeutos;

lI - assumir o mandato, em caso de vacância, ale o seu término;

Itl - exercer atribuições snpletivas que lhe forem confiadas.

AÍt. 39 - Compete ao 1o Diretor Financeiro:

I - elúorar a previsão orçamentária, semestralmeute, e submetê-la à aprovação da Diretoria Executiva:

II - conservar sob sua guÍrÍda e responsabilidade os docutncutos relativos ao depaÍalrento financeiro;

Itl - asshaÍ cheques, contrâtos de anpréstimo bancário e/ou ordens de pagamento conjuntamente com o

Presidente ou com sel] substituto estatutáfio, parâ pâgamento das obrigações linanceiras da Apae;

IV - promover e dirigir a arrecadação da receita social, depositá-la e aplicá-la de acordo com decisão da

Diretoria Executiva;

v - fazer pagamcntos nos limitos ou pcla forma estrbelecida por decisão da Diretorla Execuliva;

vl - manter ern dia a escrituração da receita e da despesa da Apae, e contabiliá-la sob a responsabilidade

de um contador habilitado;

VIÍ - apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre a sihraçâo financeira

e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao conselho Fiscal para exame e parecer'

fornecendoa esses órgãos as inforrnações complementares qt€ lhe forem solicitadas

vlll - o Dtetor Financeiro podená uiilizar-se do assessoramento de um contador ou de utn Técnico em

Contúilidade, de urn funciànrírio da Apae ou de um pÍestadoÍ de serviços para o exercício dessas

atrtbúÉes.

Art. 40 Compete ao 2o Diretor Financeiro:

I - substituir o lo Diretor Financeiro eur suas faltas, licenças e impedimentos:

ll - asulnir o mafldato. em caso de vacância. até o seu términol

III - exercer as atribuições supleüvas que lhe forem oonfiadas'

Art. 4l - Compete ao DÍretor de Panimônio:

I sup€rvi$ionar, zclar e iüvcntariaÍ o patrimônio da Apae;

II - teÍ sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae:

t9
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Í11 - providenciar a escrituraçâo do rnaterial perÍnânente da Apae' mantendo e§sa documen

ordem e enr dia.

Panlgrafo únitu o Diretor de Parimônio poderá contar com o apoio de proÍissional cspecializado'

Art. 42 - Compete ao Diretor Social, de acordo com a orientaçâo da Dretoria Executiva:

I - organizaÍ as attüdâdes soclais;

II - elaborar o programa de solenidades;

III - realizar eventos sociais com a Íinalidade de promover a instituiçãoi

IV - promover eventos com a finalidade de arrecadar frrndos, após a aprovação da Diretoria Executiva

Seção VIII

Dr Aütogestío e da Autodefensorir

etn

AIt.43 * O Progfama Naciona'l de autogestão e autodefensoria tem corro finalidade contribuir para o

deselvolvimcnto-da autonomia da pcssoa com deficiência intelectual e mÚltipla frcnte à sua- realidade'

õü;à; |i[ ;o..úiuaua" a"ltlui innr"""iando o cotidiano de sua família, da comrmidade e da

sociedade em geral.

parágraJb linico O Programa Nacional de autogestão e arüodefcnsoria cria espaço instituoional para a

;na"rçao ao, autodefensorãs na estrutura clo movimento, assegrtrando a parlicipaçào efetiva da pessoa com

;;f*iúi", preferencialmente intelectual e múltipla, nas Apaes, Federaçâo das Apaes dos Estados e

Federaçào Nacional das APaes.

AÍt,44_osautodefensoresserãoeleitosnosfórunsdeaulodefensoresemAssernbleiaceralordinária.a

"rà: t,rerl *or, *n o""au .rf.ri"ttn"nrc para este fim' pernlitindo-se una reeleiçâo consecutiva'

§ l. - A autodefensoria será composta de 4 (quatro) membros, sendo dois eÍêtivos, um do sexo masculino

ã outro do se*o feminino, e dois suplentes' um do sexo masculino e outro do sexo ferninino'

§ 2. - poderão ser eleitos autodefensores as pessoas com deficiência intelectual e rnúltipla que estejâm

àatricuta,tas e que sejam fiequentes nos progratnas de atendirnento da Apae'

Art. 45 - Competô aos sutodefensores:

I - defender os interesses da pessoa com deficiência intelectual e múltipla, sugerindo ações que

"pa.f"íçoa. 
o ."u atendimento e J sua participação etn todos os segmcntos da sociedade;

ll - panicipaÍ das reuniões da Diretoria Execuúva e do Conselho de Administração. opimndo e vOtândÔ

solrre assuntos de interesse da pessoa com deficiência intelectual e/ou múltipla;

lll - participar dos eventos promoüdos e organizados pelo movitnetrto Apaeanol
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lV - votar e ser votado para os cargos da a.rtodefensoria

Seção lX

Do Conselho Consultivo

Art. 46 - O Conselho Consultivo seÍá constihlído pelos ex-Presidentes da Apae.

§ lo - Somente poderão integrar o Consellrc Consultivo os ex-Presidentes que teúam concluido o

mandâto seflr intenupçâo motivada por: rellúnoia, destituição, afastârnento por denúncia

§ 2" - Oconordo a eleição de membro do conselho consultivo para compor qualqueÍ órgão da Apae, a

vâgâ do ex-Presidente no Consêlho Consultivo será mantida, exceto parâ o cargo de Presidente da Apae.

AÍ1. 4'1 - A Assembleia Geral venficará se o ex-Presrdente preenche os requisitos. e proclamará a
investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da funçâo.

Art.48 - As decisôes do Conselho Consultivo são meramente opinativas, nào tendo força executiva senào
quando acolhidas pelo Conselho de Administraçào.

Art. 49 - Compete ao Conselho Consultivo:

I - atuâr como órgão moderador na soluçâo de eve[tuâis conflitos que venhatn a ocoÍTer no Movimento

Apaeaflo no município;

II - esclareceq quando solicitado e for possível, fatos ô pÍáticas controvertidos ou obscuros da história do

Movimento Apaeauo, conr o fim de dar supoúe à filosofia do mesrrio;

Itr - zelar pela unidade orgânica Íilosofica e programiitica do Movimento §aeano:

IV - participar, mediante convite, dos eventos realizados pela Apae.

CAPiTT,ILO IV

Da Procuradoria .lurídica

fut. 50 - A Procuradoria Jurídica, órgâo de assessoÍamento superior, só poderá ser exercida por pessoa de

recouhecida idoneidade e saberjurídico, inscrita na ordern dos Advogados do Brasil.

AÍt. 51 - O Procurador Juridico e o Proctnador Adjunto serão investidos nos respectivos cargos ou deles

desritúdos por indicação do presrdenre da Apae, apos aprovação do COnSelhO de AdminiStfaçãO

Partlgrafo único - O Procurador Adjunto tern a atribuição de substituir o hocurador Juridico nas faltas,
licenças ou impedirnellos deste.

1zt
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Art. 52 - O Procrrador Juridico terá asserto à lnssa nas reuniõcs da Dtretoria Exectttiva o do conse de

Administraçâo, e opinani sobre a juridicidade e a legitirnidade de qualquer matéria discuüda" exceto se na

mesma concoúcr intcresse'pessoal.

AÍt. 53 Não constitui falta ttncional a manifestaçâo conhária do Procurador Jurídico sobre matéria de

sua competência.

Art. 54 - Compete ao Procüador Juridioo:

I - atuar na defesa dos direitos das pessoas com deficiêncii1 preferencialmente inteleclual e múllipla;

II - defender os interesses da Apae, em juízo ou fora dele, mediante expresso mandato do hesidente ou de

seu substituto leCal;

III - elaborar, examinar e visar minutas de contratos e convênios:

IV - emitir parecer sobre matéria de interesse geral da Apae, pronunciando-se, ao final de câda assunto,

nas reuniões de Diretori4 sobre a legalidade das proposições e a obsenrâncía deste Estatulo e do
Regimento lnterno,

V - representar jrndicamente a entidade junto a repartições públicas e privadas;

VI - pesquisar, compilâr e sugerir legislaçâo pertinelte à pessoa com dcficiência' preferencialmente

intelectual e múltipla;

VII - manter intercâmbio juridico e dar interpretâção finâl sobre mâteriâ controvertida;

VIII - dirigír os servigos da Procuradoria da Apae'

CAPÍTULO V

Das Receitas, do Patrimônio e das ltestações de Contas

Art. 55 - As I'eceitas da Apae, necessárias à sua menutenção' serão constituídas por:

I - confibuições de associados e de terceiros;

II - legados;

III - produçâo e venda de prodrúos e servigos;

IV - subvenções e auxílios que veúa a receber do Poder Público;

V - doa@es de qualquer natuÍeza;

Vl - quaisquer proventos e auxilios recebidos;

(
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Vll - produto líqtrido de prornoções de beneficência;

VIII - rendas de emprego de capital ou patrirnônio que possua ou venha a possuir;

IX * auxílio ou recursos pÍovenientes de convênio de entidades públicas e privadas

parágraJi» únrco As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão apllcados integtalmente na

,n"n,iLnçao 
" 

no aesenvolvimento dos objetivos institttcionais, no lerritório nacional.

Art. 56 - o patrirnônio da Apae será constituido de bens ntóveis. itnóveis' veiculos e dircitos' que possui e

vier a adquirir.

Parágrafo único - Ern caso de dissolução ou extittção rta entidadc, eventual patrimônio rentanescente será

desti"nado a entidades beneficentes certificadas oJentidades públicas nos termos da legislação vigente'

Art. 57 - A entidade deverá conservar, pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data de emissão, os

documentOs que compÍOvem a origem e o registro de seus recursos e os relativos a atos ort a operações

realizadas que impliquem modificação da situaçâo patrinronial'

Art. 58 - As Apaes deverão apresentar as demonslrações contábeis e financeiras devidamente arrditadas

por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade, quando a

feCeita bruta anual auferidâ for superior ao lirnite fixado por f,ei Complementar. qrte regula os

pruaadi-"r,o. ,"ferentes à imunidade de contribuições à scguridade social'

CÂPÍTTILO vI

Das llleições

Oliclo í0.

Art. 59 - De tÍês eln tÍês anos, serão eleitos pela AsseDúleia Geral ordinária os tnetnbros da Diretoria

Executiva, do Conselho de Administração c do Conselho Fiscal

§ l. - A eleiçâo será realizada por votação secreta, sendo permitida por aclarnação, quando se trataÍ de

chapa única.

§ 2'- Ern caso de empate, considerar-se-á eleita.a chapa cujo candidaro a presidente seja associado'

üinr"*rptu*"nt", há rnais tempo no quadro social da Apae'

Art.60-AeleiçãodaDiretoriaExecÚiva'doConselhodeAdnrinistraçâoedoCorrselho.Fiscalserá
prccedida de edial o" *nro.ui6u,'prüiiJao no nrinirno 30 (tfintâ) dias antes da Assenrbleia Geral

Ordinaria.
i- n ir*riça" de cada uma das chapas candidatas deveni. ocorrer na Secretaria da Apae até 20 dias antes

da data da eleiçào â se-erti.aao,-áÃe a. chupas devitlanrente inscritas e homologadas pela comissão

eleitoral.
ii----somente poderão inteprar as chapas os âssociâdos especiâis q e compfovêm a mahicule g I
kequência reguiar há pelo menos I (um) ano nos programas de atendilnento da Apae, e os associados

contribuintes,-e*igindo-se, destes, serem associados da Apae há, no mínimo, I (um) ano' estArem quites

com süils obrigações sociais e financeiras. e terem, pref'erencialnrente, experiência diretiva no Movimento
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, Vice-
panlteiro, parentes
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Apaeano.

III - São inelegiveis simultânea, sucessiva ou altemadarnente parâ os cargos de

presidente e DiÍetores Financeiros, para a Diretoria ExecÚtiva da Apae: cônjugc, com

consanguineos ou aÍins até o 3'gÍau, filncionários com vínculo direto ou indireto'

IV - Os candidatos a PresidenÍe, Vice-Presidente e Diretores Financeiros deverào apresentar, no ato da

inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos:

a) carteira de identidade;
b) oertidão de regularidade do CPF;
ci declaração de imposto de renda atual ou declaração de próprio punho dos bens móreis e imóveis de sua

propriedade;
d) certidões negativas cir.eis, criminais e eleitorais de âInbito Municipal, Estadual e Federal;

e) ficha de filiação de associado da Apae;
Í) declaraçâo sob as penas da lei de não ser inelegivel, nos tennos do inciso lll deste aÍigo.
g) comprovante de residência dos candidatos no rnunicipio sede da Apae;
h) termo de compromisso.

Disposições Gerais

tut. 63 Toda alteração do pfesente Estatulo dependeni de previa aprovação da proposta pela Federação

Nacional das Apaes, áevendo ser hornologada póla Àssembleia Geral Extraordiniiria da Apae, convocada

com, pelo menos,30 (trinta) dias de antecedência, na forma do artigo 24'

Art. ó4 - A extinçâo dâ Apae ou a alteraçâo do nome somente podeÍâô seí feitâs se determinsdm o
aprovadas por deliberação em Assembleia ExtraoÍdináÍia, instalada com a presença de, no mÍnimo, dois
terços dos associados em dia com as obrigações sociais. cabendo à Apae remeter cópra da âta pâra a
Federação das Apaes do Estado. /

./ 24/

V - É vedada a acumulação de cargos por rnembro do Conselho de Administraçào, Conselho Fiscal e
Diretoria Executiva da Apae.

VI - E vedadâ a participação de funcionários da Apae na Dretoria Executtva. no Conselho de

Administração e no óonselho Fiscal, com l'ínculo empregâtíeio diret. ou i'd*eto.

AÍt ól - O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e conduzidos pela

Comissão Eleiúal instituídá pela Apae por rneio de Resolução e regulados pelo Regimento Interno da

mesma.

Art. 62 - A eleição seni realizada, de três em três anos, no mês de novembro, e â posse dos membros

eleitos ocorrerá no lo dia útil do rnês de janeiro do ano seguinte.

ParógraJit Único - Em caráter excepcional, se os mernbros cleitos não puderetn tot,,ar posse no primeiro

aia rit"il áo mês de janeiro do aflo seguirÍe à Assernbleia de Eleição, o mandato da atual Diretoria poderá

ser prorrogado até a posse dos eleitos.

CAPiTI"JLO VII

fr u/1in
ütr"
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§2" - E vedada a extinção dâ Apac, sua fusão ou tÍânsformação, quando houver denÍrncia de

inegularidade protocolada,a Federação do Estado e/ou nâ Federaçâo Nacio al das Apaes'

Art. 65 - A Diretoria Executiva, o Conselho de Administraçào e o Conselho Fiscal das Apaes cujas

Assembleias de Eleiçâo tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido lleste estahrto deverão tomar as

prorridências cabiveis para ajuslar o periodo de ma dato da Direloria. reduzindo-o otl proÍrogando-o,

àevendo ser observado o rnenor peÍíodo possivel para adequaçào do mandato'

§1" - Para fusão e transformação da Apae. deverá ser observado o qtle detênllina a legislaçàO fi ca

eln vrgor

Art. 68 - O presente Estatuto entra em vigor a paíir de sua aprovação pela Assembleia Geral
Extraordinária e respectivo registro. devendo a Diretoria Executiva providenciar a sua divulgação.

Paula Freitas, 13 de seternbro de 1024

Ar1 66 * Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela reunião conjunta da Diretoria

Exeotrtiva e do conselho de Administração, cotn força eslâtutária no que nào colidir com este Estatuto,

aplicaodo-se subsidiariamente o Código Civil.

Art. 67 -. A partir do encaminhamento pela l.'ederaçào Nacio[al das Apaes do presente Estatuto para as

Apaes, esras ierão o prazo de ate 120 (cento e ünte) dias para homologaçào do mesmo pelas respÊctivas
Assembleias Gerais Extraordin ián as.
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ArAE - AssocrlçÃo oe pArs E AMIGoS Dos ExcEpcIoNAIS

fscol.A ALANA MARIA MENDES or anaú,ro -
MoDALIDADE EDUCAÇÃOESPECTAL

CNPJ 05.8rs.830/m0l-90

Av: AGOSTINHO DE SOUZA, N' 730 - CENTRO. CEP 84.630400, PAULA FREÍI AS - PR

FONE (42) 3562-1635 E-mail: apaeceuazulí4. rmai l.corn

PLANO DE TRABATHO - FOLHA 1/5

1- OADOSCADASTRAIS

órgão/ Entidade Proponente

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

CNPJ

0s.81s.830/0001-90

Endereço

Avenidâ Agostinho de Souza - 73O

Cidade

Paula Freitas

UF

PR

CEP

84630-000

E.A

Conta Corrente

27.318-X

Banco

Banco do Brasil

Agencia

0217-8

Praça Pagamento

União da Vitória

Nome do Responsável

Veroníce Pereira de Almeida

CPF

026.895.989-73

C.l.lÓrgáo Expedidor

4.1s6.595

Data Expedição

L4/O41t997

Cargo

Presidente

Posse

0u01l2023

Endereço

Colônia Carazinho

Cidade

Paula Freitas

UI

PR

CEP

84.630-000

Telefone

(42\99752-4939

Unidade Executora:

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Paula Freitas

Departamento:

Administrãtívo

Goerd€nadoÍa:

Fernanda Wenningkamp

Telefones:

(42) 9983s-4s7s

DDD/ Telefone

(42) 3s62-163s
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ArAE - AssoclaÇÃo DE pArs E AMtGos Dos ExcEpcIoNAIS

ESCoLA ALANA MARTA MENDES ur entú.lo -
MoDALTDADE noucaçÀoESPECTAL

cNPJ 05.815.830/0001-90

AV: A@STIN}IO DE SOLIZA, N'730 - CENTRO, CEP 84.630-000, PAULÂ FREI'IAS - PR

FONE (42) 35ó2-1615 E-mai[: arraeccuaztrl rr gmail.conr

PTANO DE TRABATHO _ FOLHA 2/5

2- DADOS DO PROJETO

Produtos Esperados:

Melhoria da qualidade no atendimento as pessoas com deficiência intelectual, múltiplas deficiências

e transtornos globais do desenvolvimento, por meio de suporte físico e material utilizado ao

Período de ExecuçãoTítulo do Projeto:

lnicio:

t2l0sl2o2s

Término:

72/Os12026

ldentificação do Objeto:

conjugação de esforços entre a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA e a oRGANIZAçÃO DA SOCIEDADE ClvlL

para formalização de transferência voluntária, envolvendo auxílio e subvenção social, para

viabilização de recursos destinados a complementação das despesas de manutenção da Escola de

Educação Básica na Modalidade de Educação Especial, em cumprimento à Constituição da República

Federativa do Brasil, à Constituição do Estado do Paraná e a Lei Orgânica do Município de Paula

Freitas.

Justifi cativa da Proposição:

Garantir o atendimento especializado já oferecido para 53 alunos, habilitando e reabilitando

crianças, jovens, aduttos e idosos, facilitando sua inctusão junto à fam ia e à sociedade. promovendo

ainda o efetivo exercício da cidadania nas áreas de educação, saúde, assistência social, esporte,

cultura, lazer e formação para o trabalho visando a inclusão social da pessoa com deficiência

intelectual, múltiplas deficiências e transtornos globais do desenvolvimento, bem como. de seus

cuidadores, residentes e domiciliados no Município de Paula Freitâs, garantindo assim o direíto

destes educandos conforme legislação vígente.
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APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

ESCOLA ALANA MARIA MENDES DE ARAÚJO _

MODALIDADE EDUCAÇÃONSPECIAL

cNPJ 05.E15.830/0001 -90

AV: AGOSTINHO DE SOIJZA. N'730 - CENTRO, CEP 84.630-000, PAULA FREÍIAS - PR

FONE (42) 3562-ló35 U-mail: anaeceuazul '.. qnrail.conl

trabalho multiprofissiona l, buscando a superação das dificuldades da clientela atendida, adequando

assim, o espaço físico, reparos e aquisições necessárias.

PLANO DE TRABALHO - FOLHA 3/5

3. CRONOGRAMA DE EXECUçÃO (META, ETAPA OU FASE)

MEÍA EÍAPA

FASE

ESPECTFTCAçÃO INDICADOR FÍSICO DURAçÃO

QUANT. lNlcto TÉRMINO

01 ANO Material de Consumo 4,64% MArO 2025 ABRIL 2026

o2 ANO Remuneração da Equipe

Multiprofissional

95,36% MAtO 2025 ABRIL 2026

UNTDADE 

I

49



l'll,,,,.rlt9

APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

ESCOLA ÂLANA MARIA MENDES DE ARAÚJO -
MODALIDADE EDUCAÇÃOESPECIAL

cNPJ 05.815.830/0001-90

Av: AGOSTTNHO DE SOUZA, N" 730 - CENTRO, CEP 84.ó30-000, PAULA FREÍIAS - PR

FONE (42) 3562-1635 E-mail: aoaeceuazul'{i.smail.corn

PI-ANO DE APUCAçÃO (EM REAIS)

NATUREZA DA OÊSPESA PROPONENTE

Código Especificação

3.L.90.11.01 Vencimentos e 5alários Rs477 .098,22 -x-

3.1.90.13.01 FGTS 8% Rs30.148,16 -x--

3.3.90.30.01 Combustivel e Lubrificantes automotivos Rs4.s00,00 --x--

3.3.90.30.07 Gêneros de alimentação Rs6.98s,42 --x--

3.3.90.30.17 Matêrbl de procesemento de d:dos R93.000,00 x

3.3.90,30.22 Mâteriâl de limpeza e produtos de hi8ienização Rs6.000,00 --x--

3.3.90.39.79 Serviço de apob adminiskativo tácnico e
operacional

Rs1.260,00 --x--

TOTAL Rs468.992,00 --x--

I
CONCED€NÍE

50



o APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

ESCOLA ALANA MARIA MENDES DE ARAÚJO -
MODALIDADE EDUCAÇÃOESPECIAL

cNPJ 05.815.830/0001-90

Av: AmSTIMIO DE SOUZA, N' 730 - CENTRO, CEP 84.630-000, PAULA IiREITAS - PR

FoNE (42) 35ó2-1635 E-mail: apaeceuazul !i snrail.con]

PLANO DE TRABATHO - FOTHA 4/5

'l:r,jí+rr$

4. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (EM REAIS)

concedente 202412025

s- ptÂNo oe apltceçÃo DA VERBA REPAssAoA pnne rulnururuçÃo

NATUREZA DA DESPESA ANUAL TOTAL

RECURSOS HUMANOS E CUSTEIO Rs468.992,00 Rs468.992,00

Meta Maio 2025 Junho 2025 Julho 2025 Agosto 2025 Setembro 2025 Outubro 2025

Rs39.082,66 RS39.082,66 Rs39.082,66 RS39.082,66 Rs39.082,66 RS39.082,66

Meta Novembro

202s

Dezembro

2025

Janêiro

2026

Fevereiro

2026

Março

2026

Abril

2026

Rs39.082,66 Rs39.082,65 R$39.082,66 Rs39.082,66 Rs39.082,66Rs39.082,66
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APAE - AssoctlçÃo DE pArs E AMIGoS Dos EXCEPCIoNAIS

EscoLA ALANA MARIA MENDEs on anaÚ,lo -
MODALIDADE EDUCAÇÃO ESPEC.IAL

cNPJ 05.815.830/0001-90

AV: AGOSTINHO DE SOUZA. N" ?30 - CENTRO. CEP 84.630-000' PAULA I;REITAS - PR

FONE (42) 15ó2-1615 Fl-mail

PIÂNO DE TRABALHO - FOLHA 5/5

aoaeceuazulrrrsmail.com

s- orcumçÃo

z- lpRovaçÃo PEto coNctDENTE

Aprovado

Paula Freitas,26 de maio de 2O25'

Na qualidade de representante legaldo proponente declaro para

a prefeitura Municipal de Paula Freitas para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste

qualquer debito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Nacional ou qualquer

órgão ou entidade da AdministraÇão Púhttca Fedetal. Estaduel au Munícipal. gue imFieça a

transferência de recursos oriundos de dotações consideradas no orçamento do Município, na

forma deste plano de trabalho.

Paula Freitas, 26 de maio de 2025.
Proponente

devidos fins de prova junto

Concedente
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07103125 0A:12 PreíeituÍâ Municipal de Paula Freitas

sucRf,IrRl.l l\lt ]tr( IP L DE ADl\ll)llsrR{( Áo
Df,( RI:TO N" 1.2092025 - DU 06 Df, llAR( O DÍl :025.

IIECREIO N'3.209/2025 - dc 06 de m{rço de 2025.

lnslitui a Comissào de MonitoÍamenlo de

I ranslerêncios Volunláíias dc Rccursos I inanceiros.

O PREFEITO DO MTJNICiPIO DE PATII-A FREITAS. EStAdO dO

Paraná Sr. S.b.stião Atgrcir D.lprr. no uso das atribuiçôes legais e

de acordo com o An 2'. An. 35. Art. 59 e Art. 66 dâ Lei complementaÍ

13.019 dejunho de 2014.

DECRETA:

Art. l" Fica consliluida r Comissão dc }lonitoÍlmênto dG

TrrÍsfcrênciâs Volurtárirs da Recursos Finlíceims aos divi§ores

órgãos e entidades da Administraçào Pública Municipal' para a

co-nsecução de açôes pre\istas nos respectivos instrumentos legais do

Municipio de Paula Freitas. a ser composta pelos seguintes membros:

Girhine AprÍccid. Sorrc§ C.lle - Sec de EducaÇâo CultuÍa e

Desporto:

Trty.nc Brolitri - Secretaria Municipal de Assistência Social;

Lü.âs,{ugusto F.nk.r ' Secretaria Municipal de Saúdel

Jaizcl ltâÍlor Fonscce de Cordova - Secretariâ Municipal de

Administração

Giklo Zrborowski- Secíetaria Municipal de AgÍicultura

An. 2o A comissão de monitoramento de Transferência Voluntárias de

RecuÍsos Financeiros tem as se8uintes atribuiçôes:

l - Reunir as infomraçôes provenientes dos instruNentos firmados

eítre os ótgãos e entidades da AdmiÍistraçào Pública Municipal e as

demais eritidades, que impliquem Tmnsferências voluntárias de

recursos financeiros do ou ao municipiol

Il - Acompanhar e monitoraÍ as etapas que abrangem â consecuçâo

dos convênios, contÍatos e demais instrumentos que envolvam repasse

financeiros voluntários ao§ órgãos e entidades envolvendo a

Adminisüação Pública MuniciPal:

III - Identificar possiveis dificuldades nas diversas etaPas e propor

soluçôes;

IV - EmitiÍ ÍelatóÍio quando solicitado para Secretaria de finanças

sobÍe o andamento das Trânsferências Voluntáriâs de recursos

linanceiros do municiPio:

v - Identificar oportunidades que ÍePÍesentem possibilidades de

ingresso de recursos financeiros volunlários em outras esferas do

govemoi

Vl - Propor processos de formação e treinamento para os sen'idores

municipâis no ânlbito de sua âtuação.

Prrignfo único ' ConsideÍam'se etapâs dos convênios' contratos e

demÀ inslrumentos congêneres. parô fins desse decreto' o

cadâstÍamento da propostâ. o âceite e assinatura do termo de

con\ênio, a erecução do convênio e a prestaçào de contas'

An.3o A comissào de monitoramento de transfeÍências voluntárias de

recursos financeiros reunir'se-á mensalmente ou' sempre que

https:/^,r,ww.diariomunicipal.com.br/amp/matêria/3841EFD9/5a5785c63047460ea 133cdbc6dab99835a5785c63047,160êa133cdbcfuab9983 1t2

ES1ÂDO DO P,rR.{§Á
PREFEITI]RA I'UNI(]IPÀL DE PÁT:LÂ I'REI'T,{S
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0? t03125 . 08:12 Preteitura Municipal de Paula Freitas

necessário. por convocaçào da secretaria que a coordena.

Aí.4'Os órgãos e entidades da Administraçào Pública Municipal
deveráo fomecer a Comissào de Monioramento de Transferências

Voluntárias de Recurms Financeiros informações conrpleta§ ao

cadastrar âs propostas e ao íirmar convênios. contratos e demais atos

e/ou instrumentos que prevejâm transfeÍências de recursos Íinanceiros

volunlários, bem como outÍas informaçôes no âmbito de suas

competências. a fim de manter banco de dados atualizado. para o

contÍole e trânsparência das transferências e da§ ações as quais as

destinam.

An.5o Os membros da Comissào teÍâo mândato âté 3l de dezembro de

2025.

Art.6o Esle Decreto entra em vigoÍ na data de sua publicaçào

Paço municipal. 06 de março de 2025.

SEBASTTÂO ALGÁCIR DALPRÁ
Prefeito Municipal

HEMERSON JOSÉ I(MITA
Sccrctário Dc AdDrinistraçào

Publicado Por:
Hemerson Jose Kmita

Código ldentiÍicâdoÍ:384 I EFD9

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

no dia 0?/Ol/2025. Edição.1210
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita

informando o código identificador no site:

https J/www-diaÍiomunicipal.com.br/amp/

https:/^M|/^,,,diaÍiomunicipal.com.br/amphaleria/3841ÉFD9/5a5785c63047460ea133cdbc6dab9983545785c63047460ea133cdbc6d4b9983
2t2
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Art. 20 - 
F

sta

Paço MunicipÇ

,
MUNIC|PIO DE PAULA FREITAS

O PREFEITO DO MUNIC |PIO DE PAULA FREITAS, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuiçÕes legais e de acordo com a Lei complementar no 13.0'19 de

31 de julho aeiOM e o Decreto Municipal no 1.78112017 de 10 de fevereiro de

2017',

AV. Agostinho de Souzo, ó4ó - Fone: (121 3562-1212 - Fox: (42) 35ó2-l 188

CNPJ 75.ó87.951/000l- l3 - cEP 84.ó30{00
PAULA FREIIAS - Eilodo do Poronó

Ê-moil: odministrocoo@poulofteilos.pr.gov.br
www.poulof reilos.Pr.gov.br

10 dejunho de2025

EBASTI Ão nueactn DALPRA
Prefeito MuniciPal

HE N JOSÉ KMITA

Art. 1" - Desi§nar a Senhora Designar a Senhora GISLAINE APARECIDÁ

soARES GAULE servidora pública Municipal, investida no cargo em comrssao

;"-ê;;ãti; Municipat de Educaçáo, Cultura e Desporto, inscrita no CPF sob

.; ãí.zos àzb-sr i;à* atuar como gestora do Termo de cota_boração no

o4l2o25.firmado entre o Município de Pãula Freitas e a ASSOChÇÃO DE PAIS

É A]üIGôS óõó ÊiCEPCTOHÀS OE PAULA FREITAS, iNSCritA NO CNPJ SOb

ã nJ os.ats.eao/ooo1_go, com a finalidade de fiscalização e acompanhamento

da aplicação dbs recursos.

PORTARIA Ne 199/2025 - de 10 de junho de 2025.

Se tário de Administração

ppttaria entra em vigor na data de sua publicaçâo'

SÚMULA: DispÕe sobre designaçáo de Servidor.

RESOLVE:
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PAULA FREITAS, EStAdO

do Paraná, no uso de suas atribuições legais e de acorJln com a

Lei ComDlementaÍ n" 13.019 de 3l de julho de 2014 e o

Decreto úunicipal n' 1.781/2017 de l0 de fevereiro de 20171

Píefêitura Municipal de Paula Fr€itas

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS

SECRf, TÂRIA MLINICIPÀL DE ADMINISTRÂçÀO

PORTAR]A N" 199/2025 - DE IO DE MÀIO DE 2025.

PORTARIA N" 19912025 - de l0 de junho de 2025.

SUMULA: DisPõe sobre designação de

Servidor

RESOLVE:

Paço Municipal, l0 dejunho de 2025.

S EBASTü O ALGÁCIR DALPRÀ
Prefeito Municipal

HEMERSON.TOSÉ KMITA
Secretário de Administração

Publicado Por:
Hemerson Jose Kmita

Código Identiticad or :D 4622F 6F

An. lo - Designar a Seúora Designar a Senhora GISLAINE
Àplnecmi soARES GALLE, servidora Pública

Municipal. investida no cargo em comissão de Secretária

ftir"l"ii"f a" Educaçâo, Culrura e Desporto, inscrita no CPF

,oú n; bzu.zos.ozs-91. para 
"nrar 

como gestom do Termo de

Colaboracão f 04t202i, firmado entre o Município de Paula

i..itu, . 'u ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGoS DOS

ixCÉrcroxlts DE ÉÀuLA FREITA§, inscrita no CNPJ

;b o n" 05.815.830/0001-90, com a finalidade de Íiscalização

e acompanhamonto da aplicaçâo dos recursos'

Art. 2" - Esta portffia entra em vigor na data de sua publicação'

Maréria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

no dia t I/06/2025. Edição 3295
À veíhcação de autenticidâde dâ matéria PÔde seÍ feitâ

informando o código identificador no site:

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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SECRf TARIA MT,NICIPÀL Df, ADMINISTRÀÇÀO

PROCESSO DE TRÀ:§SFERÊ\CIÂ \'OLL\TÁRIA \." O4/2025 DISPE:{SA

DI] CHÁMA}IÚ]NTO PÚBLICO N' O4l'025

PROCESSO DE TRANSFERÊNCTA VOLUNTÁRIA N."
04t2025
DISPENSA DE CTIAMAMENTO PUBLICO N' O4l2025

J USTIÍ'ÍC,{TI\1{

I. FUNDAMENTO LEGAL:
Artigo 30, inciso \rI da Lei n' 13.019/2014;
Artigo ló do Decreto Municipal 1.78112017:'
É diipensável a chamamento público: " IV no caso de

atividàdes voltadas ou vinculadas a serviços de educação,
saúde e assistência social, desde que executadas por
organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo

órgão gestor da respectiva política. "

2. CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO:
O Municipio de Paula Freitas, com o interesse de enfrentar e

solucionar a situação de exclusào social referente a pessoas

çom deficiências, conclui como essencial conjugar esforços

com organização da sociedade civil, para promoveÍ o
desenvoúimento, qualidade de vida e evoluçào nas áreas

adaptativas e principalmente a inclusão social e-escolar
Há anos, nestà municipalidade' a ASSOCIAÇAO DE PAIS E
AMIC,OS DOS EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS,
presta atendimento especializado a pessoas com deficiências
intelectuai§ múltiplas e a seus familiares'
Haja vista o número de usuários residentes no municipio, de

forma a evitar deslocá-los para outas cidades, como para o

fortalecimento do vinculo familiar, a Prefeitura considera

fundamental formalizar Termo de Colaboração com instituição
que pÍeste serviço especializado de desenvolvimento às

pessoas com neccssidades especiais'

3. DESCRIÇÂQ.D]O-QBJETQJ
A-tendimento especializado â pessoas com deficiência
intelectual e mültipla e seus familiares a hm de possibilitar aos

mesmos uma melhoria da qualidade de vida, coexistindo com a
possibilidade de evolução nas diversas áreas adaptativas' dando

opoÍtunidade a essas pessoas com deficiência à inclusão

escolar c integraÇão na sociedade.

fi*ffi rganização da sociedade civil

Êls#?ffi :."fl:%,i-âi,|,ô,,fu '#'"Tit*li
anos a referida entidade vem desenvolvendo atividades em

Darceria com o poder púbtico municipal de maneirâ satisfatôria
iendo a única no municipio que desenvolve a atividade
proposta, Íecaindo sobre a inviabilidade de competição pela

natureza singular do objeto.

5. DO PREÇO E SUA JUSTIFICATIVA:
Fãa fx"r o vutor foi recebida solicitação e proposta da

Organização da Sociedade Civil pelo qual o Municipio pôde

deinir os recursos orçamentários suficientes para a cobertura

das desnesas do Termo de Colaboração O valor proposto da

execuçàb do objeto foi o valor global dc R$ 4ót.992'00
(quatÍocentos ê sessentâ e oito mil novecentos e noventa e

àôis mil reais), conforme cronogmma cspecificado no Plano
de Trabalho, estando incluído no preço as emendas impositivas.
impostos, taxas, tÍibutos, seguros e todos os demais encargos

neiessários a execuçào do plano de trabalho.

https://www.diaÍiomúnicipat.com.br/amp/matêria/C837D74ÁJd940853e3c76fÍ0806d4'! 57721067ed7d940853e3c76fi0806d4157721067ed7 1t?
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6. DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA:
I IIí 07.0I I2.,r61.0006 2.00tr..i..1.90.46.00.00.(x).00 56.I60.00
ll03 Manutenção do Gabinete do Secretário de Educação.

Paula Freitas. l7 de maio de 2025.

SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA
Prefeito Municipal
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coNTnÀTo/ÍERM0 OE C0I-ÂBORAçÃo No 04n015
Processo dê TÍansfeÍên(ias Voluntárias N" 04/2025

Dispensa de Châmemento Público No 04/2025

TERMO DE COMPROMISSO DE COLABORAçÃo, QUE ENTRE SI FAZEM,

DE UM LAOO O MUNICíPIO DE PATJLA FREITAS.PR, E DE OUTRO A

oRGANtZAçÃO DA SOCTEDAOE CIVIL ASSOCIAçÂO DOS PAlS E AMIG0S

oos ExcEPcroNArs oE PAULA FRETTAS, NOS TERMOS E C0N0lçoES

QUE SE RECIPROCAMENTE OUTORGAM E 5E COMPROMETEM.

o MUNICiPIO OE PAULA FREITAS, Estedo do Paraná, inscÍito no cNPl sob o n" 75.687.954/0001-13,

rom sedê administrativa na Av. Agostinho dê souza, 645, Paula Freites - PR, nêste ato rêprêsêntado
pelo Prefêito Municipal Sr, SEBASTIÂo ALGACIR DALPRA, a seguir denominada CoNCEDENTE, e

ASSOCIAçÃO D05 PAIS E AMIG0S D0S EXEEPCI0NAIS 0E PAULA FREITAS/PR, pessoa iuÍÍdica, sito A

Rue Agostinho de Souza, no 730, Centro, Cidade de Paule Freitas, Estado PaÍená, insttita no CNPI/MF

soh n'.05.815.830/0001-90, neste ato repÍêsêntado por VER0NICE PEREIRA DE ALMEIDA, portâdol

do RG n" 4.156.595, e CPF n." 02689589-73, e seguiÍ dênominada oRGANIzAçÃ0 DA soclEDAoE clvlL
- OSC /TOMADORA DE RECURSOS, acoÍdem e aiustam firmaÍ o Presente TERMO oE TOLABORAçÃo,

com fundamento no DecÍeto Municipal n" 1.781 de 10 de fêverêiro de 2017, ne Lêi FedeÍal no 13.019 dê

ll delulho de 2014.

1. D0 OBIETo
1.1. O presentê Tê1mo dê ColaboÍeçào têm poÍ ohieto o Atendimênto êspêcieli2ado a Pessoas com

defiCiência intelectual e múltiple e sêus familiarês a fim de Possihilitar aos mêsmos uma mêlhoria da

qualidadê dê vida, coeristindo com e Possibilidade de êvoluçâo nas diversas áleas adàPtàtivas,

oportunizando a êsses pessoas com dêficiêncie à inclusão escoler e integÍação na sotiedadê.

2. OA GESTÃO

2.1, O MunicÍpio Concedentê constituiu a Comissâo de Monitoramento de TÍansferên(ias VoluntáriBs

de R€(ursos FinanceiÍos por meio do 0êcíeto 3.209/2025. Dê 06 de março de 2025.

2.2. O Muni(Ípio Conredênte dos retursos nomêia tomo gestor do presênte Termo de Colaboteção a

senhora cislainê AparêGida Soares Gallê, investida flo cargo em comissão dê secrêtárie Munidpâl de

Educesão, Cultura ê Dêsporto, portadore do CPF:827.759.529-91, Gonforme Porteria Munlcipal no

L9912025.

3. DAS OBRTCAçoES 0AS PARTES

3.1. 5ÃO OSRTGAçOE5 o0 C0NCEoENTE:

a) Forneter os retursos, confome Pleno de fuebelho ePrcvado, para a exerução do obieto;

b) Aompanhar e fiscalizer a exerução deste temo;
c) Emitir rclztótio téüico de monitonmento e evelieção, entes e durante a vigênda do obieto;

d) Promover e transfeêntie dos recursos financeins de erctdo com o Cronognme de Desembolso

ontido no Plano de frabelho em conte bená a esPecífice indiada pele Proponente;

e) Apticet es penelidedes previstas e prcedü às senções àdministntivet necessáies à exigênde de

rcttituição dos rerurgos transferidos;
f) Notificet e celebnçáo deste instrumento à Câmen MuniciPal de Peule Freites;
g) Puhlicet o ertntu deste ins umento no Diário oÍicial do MunieÍpio;
h) Re2bete anetiser as prcstaçõe, de ontas enceminhades Pele oryenizeção de Sociedade Civil - 05t;
i) Elaborar Pereer sobre a presteção de contes de Tomadon de Recursos e evelier se houve ePliceção

torrete do7 retursos conforme previsto no Pleno de Trebalho epresentedo e no ert, 59 de Lei de n"
1!.079 de r/07/2074.

3.2. 5ÃO OBRTGAçÕES DA ORGANIZAçÃO DA S0CIEDAoE CIVIL T0MADORA 0E RECURSoST
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e) Responsebitizar-se pele execução do objeto do fermo de coLABoRAçÀ0;
b) Prcst informeções e esclerccimentos sempre que solicitedos, desde que necessários ao

acompanhzmento e entrole da exeruçáo do obieto e, deste forme, enviet eo Concedentê rcletó o
mensel contendo os nomes des pessoes ecolhides, pot ele encaminhadas;

d Permitit liwe ecetso do 6estor, do responsável pelo Controle lnterno, dos membns de Comissâo de
Monitonmento e Avaliação da a0NCEDENIE, e de auditorcs e fisceis do fribunal dc contes
corespondentes eos processos, eos documentos e às infomeçoes rcferentes e este lnstrumento, iunto
às insteleções de oryenizeção de Sodedede civil fomadore dos rerursos;
d) Responsebilizer-se pelo gerendamento administretivo efinanceirodos retursos recehidos, inclusive

no que diz respeito às despeses de rusteio, de investimento e de pessoal, conforme o aso;
e) Responsebilizar-se pelo pegemento dos encergos tnbalhistes, previdenciários, fisceis e tomercieis
reletivos ao funcionamento de inttituiçáo e eo adimplemento do Temo de coLAEoRAçÃO, mentendo

es ceftidoes negetivas em dir, não se ceracterizendo rcsponsebilidadê solidáie ou subsidiáie dz
edministraçáo públice pelos respectivos pegzmentos, quelquer oneração do obieto de percerie ou

rêsttição à su, execução e mentet os comprcventes equivedos;
f) Menter em seus arquivos, pelo Pnzo de 10 (dez) anos, contedo do die útil subsequente eo de

presteçáo de contes integnl, os documentos origineis gue compôem 2 prcsteção dê contes;

g) ldentifket o númeru destu fermo de colehonção no rcrpodos dorumentos de desPese, e em seguide

extueir cópia perz znexet à prestação de contzs e ser entregue, no pnzo, ao CONCEDEN|E' indusive

indiat o valot pago quendo e dêspese for PJga Pareielmente rcm retursos do obieto;

h) Divulgat este Temo de toleboração em seu sÍtio ne internet, ceso mzntenhe, e em loceis yi'Íveis de

sue sede gociel e do estahelêdmento em que exerye sueg eções, @m es seguintes infomeções: dete de

essineture, identificação do lnstrumento, do Orgão QaNCEDEN\E descrkão do obieto, velot total,

valorcs libendos, e situeção da prcstação de contes, hem como etendet a Lei Federal n" 12.527/2011;
i) comprcver, bimestnlmente, no Slf, e ePliôção des Parceles ente ormente rePessede ou então,

etnvés de ertntu bencário, omprovzr que os recursos repassados enrcntrum-se em fome de saldo

bencátio, na onte específice, devendo os velorcí etter devidemente eplkados, ne fome da legisleção

aplicável, sob pena de suspensáo de nove trensferêncie;
j) Não preticetdesvio de finelidede ne eplicação do recufso, etfaso nâoiustificado no cumpimento de,
etapes dos ptogame' ptátices etentetórias eos princÍpios fundament.is daAdministâção Ptibliã ne,
contretações e demais etos preticedot ne execuçio deste fermo de Coleboação e deixar de adotar as

medides srneedons eventualmente ePontedas Pelz AdminisÜeção Públke;
k) Prestet todos o5 1eruiços, confome Plano de frebelho, mediente a contreteção do§ Ptofissiorreis e

pegemento dos rcspectivos salários, gerenciemento e toordeneção dos trebalhos, ficando Proihida e

redistribuição dos recutsot e outns entidede§, congêneret ou náo;

l) obseruzr todos 05 ttitérioí de qualidade téoice, eficiêncie, economicidede, pfezos e os custos

prcvistos;
m) comprcvat todas.s despesas poí meio de notas fiscais, redbo de eutônomo (RPA), eom e devide

ídentifkeção do Termo de Pefcerie, bem como atnvés de rccibos de Pegamento de selários de pessoal

envolvido ne exerução do obieto, sendo esses os abrangidos pêlo peíágâfo ptimeiro do ertigo 79 do

oecreto no 7.787 de 2017, fkendo vededas infomeçoeí genéíices ou sêm esPecifiaçõeí dos ,eruiços

efetivemente prcstedos, comprovado por meio de contrcles ou rcgistro,, além de havet o dever de

demonstnt os custos pnticedos ou eiustedos de forma e pemitit e confeÉncie etinente à rcgula dede

dos valores pagos;
n) aplicar os recursos rcpe,,edos peto coNcEoENÍE exclusivamente no obieto constante ne (láusule

Ptimehe:
o) comprovar a existêncie de conte bencáia espectfica e exclusiva pera o Ptesente instrumento,

efetuando todes e5 movimentações fínenceiras rclecionadas eo, recuÉos do Pre§ente têmo neste

conte bencária;
p) não aptiãf Texe de Administaçâo ou despesas administretivas como condição pere e execução do

objeto;

MUNICíPIO DE PAULA FREITAS
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q) Promover a devoluçâo Jos tofres públicos do§ letursos financeiros não epliados @retemente
conforme o Plano de Trabelho ou poruentuà exigtentes epó, o Prezo de vigêncie do fermo de
Colebonção.
r) omprovar, mensalmente, atrevés de Relztótio, e de forme integral no final do Termo de Colebonção
todas es metes quantitetivzs e etendimentos de maneiB nominal, constante no Plano de fabelho'
s) Efetuet no mínimo três eteções ou pesquisa de prcços pera e aquisição de mete eis, gêneros e ou
seruiços.
t) Mentet-se edimplente com o Poder Público rcncedente nequilo que tenge e prcsteção de contes de
exerckios enteúoret, essim (omo menter e sua rcgulzidade fiscel perente os ótgãos de Administnção
Municipal, Esteduel e Federal;
u) comunicet eo CoNCEDENTE altenções em seu Estatuto.

4. REGTME IURí0rC0 o0 PESSoAL

4.1. A contratação de emprêgados paÍa a exetução do obiêto do Íermo dê COLABoRAçAo deverá

obsêrvaÍ o estabelecido na Lei FedeÍrl no f3.019/2014.
4.2. Não se êstebêlecerá nenhum vÍnculo de naturêza iuíídico/trab.lhista, dê queisquer espéties, êntÍê

o CONCEOENTE e o pessoal que a Orgânizeção da So(ied.dê Civil utilizar para a realizeção dos trabalhos

ou atividedes constantes deste lnstÍumento.

5. DO VALOR DO REPASSE E CRONOGRAMA OE OESEMBOLSO

5.1. Parâ e êxecusão das atividades previstes no obieto deste Termo de CoLABoRAçÀo, o

CONCEoENTE transferirá à Organização da Sociedade Civil-osc, o valor global de RS 468.992'00

(quatrocentos e sessênte ê oito mil, novecentos ê noventa e dois Íêais), (onforme o tlonograma dê

repâsse ronstante no Pleno de frabelho eprovedo,0 desembolso dos recursos ocoÍÍeÍá na medida em

que as despesas foÍem sendo realizadar em função do objêto pactuedo, devêndo a Tomedora utilizar

todos os recuÍsos, intluindo os rcndimentos, âté o último dia dê vigêntia dêstê TêÍmo, sob pêna de

devolução dos iecursos remanescentes, caso não haja prorroga§ão do têlmo.

6. oa Mov|MENTAçÃO D0S RECURSOS

5.1. Os valores a Íepasser, segundo o cronoglama de Íepessês, deverão sêr depositados na conta

êspecífi(a de osc - TOMAooRA D0S RECURsoS, vin(ulade eo obieto, na Agência no 0217/8, no Banco

do Brasil, na Contâ Corênte n" 27.318-X, e rpliEados no mertado finanteiro ou êm cadernête de

Poupânça, até su3 utilizaçâo.
6.2. Os recursoi depositados na conta bancária espêcÍfice deste instrumento, ênguanto não

empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamênte aplicados:

e) em cedenête de poupençe de instituição financein pública federel, se e prcvi5áo de seu u,o fot iguel

ou superior e um mês; e

b) em fundo de aplicaçáo finencein de turto pnzo, ou opençeo de mercado eberto lastrceda em tÍtulo
de dÍvide públice, quendo sue apliceção estiver prcviste pan Pnzos menores.

6.:1. os pagamentos deverão ser efetuados somente por transferên(i. direta âo fornêtedol (00c, TE0,

oébito), pessoâ físice ou iurídira, inclusive dos empreg.dos, vedado usar cheques para sague ou

queisqueÍ pegementos;

6.4. Os rendimentos finenceiros dos valores aPlitados tonforme mencionado no item 6.2 poderão ser

utilizados pêla osc nas despesas previst3s no Plano dê Aplicação, dêsde que não haia desvio de

finelidade do obieto e dentro das (ondisões prcvistes neste instÍumênto.
5.5. A OSC deverá restituiÍ o saldo Íesiduel dos recuÍsos, inclusive rom os rendimentos não utilizedos,

ceso não efetue a boa execução dos retursos.
6.5. A inâdimplên(ia ou irregularidade na prestaçâo dê contas inabilitará a osc e participar de novos

TêÍmos de Parcerie, acordos ou eiustês com a AdministÍaçâo Municipal.
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7. 0A REST|TUtçÃ0 D0S RECURS0S

7.1. A organização da Sociedede Civil compromete-sê a rêstituiÍ o veloÍ trensfeíido, atualizedo
monetâriamente dêsde e date do rêcebimênto, acrêstidos de iuros legais, ne foíma de legisl.ção
âplicávê|, nos seguintes câsosi
e) inexerução do obieto;
b) felte de epresentação de ptesteção de contes, no pnzo exigido;
t) utilizeçáo dos rccursos em finelidede diversa da estabeledda no presente insiumento, einda queem
atáter de emergênda.
ParágÍafo Único: compromete-se, einda a 05C ToMADoRA 0E RECURSoS, . le(olhêr à conta do
C0NCEDENTE o velor (oÍrespondentê e Íendimentos de aplicação no mercado finan(êiro, Íefêrênte ao

período compreendido êÍrtre a liberrção do re(urso e sua utilizeção, quando não tomPÍovar o seu

êmpÍêgo na tonsêcução do obleto, ainda que não tênha fêito eplice§ão.

8. OA PRESTAçÃO oE C0NTAS
8.1 - Bimestralmente, ou dê acordo com outros pÍezos êstabelecidos Pelo TCE-PR, prestâr (ont.s de

forma parcial, no Sistema lntêgredo de Transferênties SIT no site do TÍibunal de Contas do Estedo do

PaÍaná;
8.2 - Ao término de rada exeÍcÍtio, através dr ]píêsêntação de telatóÍio e cópias dos (omProvantes das

despesas que deverão ter êndeÍesedos à pessoa do gestoÍ, devidamente indicedo pelo C0NCE0ENTE

dos Íecursos nâ Cláusula Segunda deste TêÍmo de C0LAB0RAç40, na tonformidade (om o

êstabelerido no art.19 do Oêcreto no l,78:-l2qf?, dê forme intêgrel, em quadro dêmonstrâtivo das

rereitas e despesas;
8.3 - Em eté 90 dias a pertir do término de vigêntia do Termo de Colebore§ão, e de acordo tom os

critérios e indicações exigidos pelo coNcE0ENTE, a presteção de Eontas deve eprêsentaÍ êlementos que

permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou con(luir que o seu obieto foi êxecutado

conforme pactuado, (om ã dêscri(ão pormenorizada das etividedes Íealizàdas e a comPíovação do

alcanre das mêtas e dos resultados esPerados, destacedos nos relâtótios de execução do obieto e de

exe(ução finan(eire, tendo a administração pública 150 dias paÍa apre(iaÍ a Píestaçào de Contas'

9. OA vlGÊNCIA
Estê tnstrumênto tem sua vigência dê f2l05/2025 até f2lO512026, contados a paÍtir de data dê sua

assinatura.

10. DAS PRotBtçÕE5
Fica ainda proibido à 0rganização da Sociedade Civilr

e) e rcdisttibuição dos retursos recebidos a outns entidades, congêneres ou não;

b) deixar de aplicar nes etividedes-fim, eo menos 8A6 de 9ue reeita total;
c) integru dhigentes que tembém seiem egentes políticos do governo @ncedente;

d) rcaihar despesas e pagamentos fore de vigênde deste femo de toLABORAçÀO;

e) utilizet recugos paâ finelidede diferente de prcvistl e despeses a tÍtulo de texe de edministnção;

0 utilizar recursos em pegemento de despeses dive6es, não tompatÍveis rum o obieto desb femo de

Colaboreção;
g) executat pegemento ,ntedpedo a fonecedorcs de bens e seruiços;

h) tânsfetir recuÉos de ente corrcnte espedfke Pen outns rcntes bentáies, selvo ne hiPótese

prcvista na Lei Fedeâ|1r.019/2014;
i) retirar rcruÉos de onte espedfica pere outres finelidades com posteriot rctsercimênto;
j) Realizar despesas com:

. Multes, jutos ou coffeção monetáie, inclusive rcfercntes e Pegementos ou a rccolhimentos

fora dos prazos, selvo 5e de.o entet de atrasot de edministreção Públita ne libenção de

rccuqos finameiro§, bem como vetbes indenizatórias;
. Pubticidade, selvo es prcvistes no Pleno de tnbalho e diretemente vinculades ao objeto da

parcerie, de ceráter eduativo, infometivo ou de o enteção sodel, das quzis não constem

nomes, sÍmbolos ou imegens que caâcteizem Prumoção Pessoal;
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11. DA RECISÂO E OA OENÚNCIA

11.1. O presente Têrmo de Colaboração podêrá sêr dênunciedo ou restindido pelos partÍcipês e quelquel

momento, ficando as pertes íesponsávêis pelas obrigaçôes deco êntês do temPo de vigência.
11.2. Constitui motivo para rescisào do presente Têrmo dê Colaborasão o descumprimênto de quelquel

das cláusulas pactuadas por qualquer dos partícipes, particulãÍmente quando constatada, pelo

CoNCEDENTE, a utilização dos recursos em desacordo com o Plano dê Trabalho ou a falsidade ou

incoÍrêção de informeção em qualquêr documento apresentedo bêm (omo pêlo etraso superioÍ a

sessenta diâs nos rêpass€s dos Íeculsos, por pertê da con(êdênte.

12. OA ALTERAçÃO OU MODIFICAçÃO OO PLANO DE TRABALHO
12.1. Este Têrmo de Col:boresão poderá ser altêÍado ou ter modifi(eção o Plano de Trabalho, de comum
âcordo entre as pertes, mediante proposta devidamente formalizâda e iustifitada por mêio dê TERM0

OE ADITAMENTO.
Parágrafo Único: Admitir-se-á modifi(esão do Pl.no de Trabalho com PÍévia aprecia§ão do

CoNCEDENTE e eprova(ão do Gestor destê lnstrumento ou sistêma de Controle, ficando vêdada a

alter.ção total do objeto.

13. DA PRORROGAçÃO E REAIUSTE

13.1. Este Termo de Colaboração poderá ser prorogado mediante teÍmo editivo e seus valorês podelão

ser reelustedos dê ecordo com Índice oficial, sendo condição que o rêaiustê esteja previsto no Plano de

Trebalho apÍovado ê pàÍtê integrantê dêstê Têrmo de Coleboração.

14. 00 F0R0
14.1. As partes elêgem o Foro da Comarta de Uniáo da Vitória-PR para esclarecer as dúvidas de

intêrpretasôes destê lnstrumento que não possam ser rêsolvidas administÍetivamênte, nos termos do

art. 109 da Constituisão Federal.

15. DAs DrSP0SrçÔE5 FrNArS

15.1. Apli(am-se a êste Termo os dispositivos, no quê toubel, dâ Lêi Federal n" 13.019/2014 e têu
Decreto Rêgulamêntador - no 8.725, de 27 dê abril de 2016, mêsmo que não tenham sido

expressamente mêncionados neste instlumento.

Pzula Frcites-PR, 25 de iunho de 2025.

Assinado de foÍmã digitôl Por
SEBASTIAOALGACIR 5g61511161161ç;p

DALPRA:66088372e1 s 3Âà:Rtflf#?l',uoo.o,,oo,

SEBASTIÂO ALGACIR DALPRA
Prefêito Munitipal

CONCEDENTE

PRESIDENTE DA APAE

Organizesão da Sociêdadê Civil - TOMADORA 0E RECURSOS
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coNlnaÍo/TERtlo oE cotaBORÂçÃ0 l{" 0,f/2025
Processo de TÍãnsferên(ias voluntáÍias N0 04/2025

0ispensa de Chamamento Público No 04/2025

TERMO DE COMPROMISSO OE COLAEOnAçÂo, QUE ENTRE Sl FAZEM,

OE UM LAOO O MUNICiPIO DE PAULA FREITAS.PR, E DE OUTRO A

oRGANTZAçÂO DA SOOEDAOE CIVIL ASS0CIAçÃ0 D05 PAIS E AMIG0S

DOS EXCEPCTONATS OE PAULA FREITAS, NOS TERMOS E CON0IçÕE5

OUE SE RECIPROCAMENTE OUTORGAM E 5E COMPROMETEM.

o MUNTCíP|O OE PAULA FREITAS, Estado do PaÍaná, inscrito no cNPl sob o n" 7s.687.954/0001-13'

com sêde administÍativa nl Av. Agostinho de Souza,645, Peula Frêitas'PR, nêste ato Íepresêntedo

pelo Prefêito Municipal SÍ. SEBASTIÃo ALGACIR oALPRA, a sêguir dênomin.dâ CoNCEDENTE, ê

ASSOCIAçÂO DOS PAIS E AMIGOS OOS EXCEPtl0NAlS 0E PAULA FREITAS/PR, pessoa iurÍdiGa, sito A

Rua Agostinho dê Souza, no 730, Centro, Cidedê de Paula FÍêites, Estado PaÍená, instrita no CNPI/MF

sob n'.05.815.810/0001-90, neíê ato reptesêntado por vER0NICE PEREIRA DE ALMEI0A, PortadoÍ
do RG n" 4.156.595, ê CPF n." 02689589-73, a seguir denomineda ORGANIzAçÀO DA S0CIEDADE CIVIL

- OSC /TOMADoRÂ DE RECURSOS, atordam e eiustem fiímer o preiêntê TERMO DE cOLAEORAçÃo,

com fundamento no oecreto Municipel n" 1.781 de 10 de fêveÍeiro de 2017, na Lei Fêdêral n0 u.019 de

31 de lulho de 2014.

1. D0 oB|ETo
1.1. O prêsente Termo de colaboração tem poÍ obieto o Atêndimênto espetielizado . pêssoàs com

deficiência intelêctual e múltipls e seus femiliares â fim de possihilitar aos mesmos ume mêlhoria da

qualidedê dê vida, coexiÍindo com a possibilidade da evolu(ão nas diverses árees adeptativas,

oportunizando . essâs Pêssoas com deficiência à inclusão escolar e intêgraçâo nr sociedadê'

2. DA GESTÃO

2.1. O Munirípio Concedente constituiu a Comissão de Monitoramento de Íransferências Voluntá as

de Recursos Finan(eiÍos por meio do oecreto 3'209/2025. 0e 06 de maÍ(o de 2025'

2.2. O Município con(êdente dos rêcursos nomêia como gêstot do Presênte Têrmo dê colâboleção e

senhore Gisl.inê Aparêcida soares 6alle, investida no (argo êm comissão dê secrêtári. Muni(ipal de

Educação, Cultura ê Oesporto, portedora do CPF:827.759.629-91, conforme Portaria Muni(ipel no

199/2025.

3. OAS OBRTGAçÕEs OAS PARTES

3.1. SÂO OBRTGAçÔES oo C0NCEoENTE:

e) Fonccct os recuÉos, confofine Pleno de fuabalho aProvado, Pen a execução do obieto;

b) Acompanhar e fiscalizar e exeruçáo deste temo;
c) Emith rcletótio téaico de monitoâmento e evelieçáo, entes e dunnte e vigêncie do obieto;

d) Pnmovet a fiensferêncie dos recuÉos financeiros de acodo com o crunogreme de Desembolso

contido no Plano de fnbelho em conte bencárie especÍfice indiade Pele ProPonente;

e) Aplicat es penelidedes previstas e proteder às senções edministretives necessáries à exigêmie de

resti tui ç á o dos rcc u r s o s t ra n 5 fcti dos ;
fl Notificet e rclebreção deste instrumento à Câmere MuniciPel de Peule Frcite,;
g) Publicet o extÉto deste instrumento no oiátio ofidel do Município;

Receber e analisar es presteçõeí decontas enceminhedes Pela orgenizeçâo da sociedzde civil - o5t;
i) Elaborar Pareter sobre e prcnteçáo de tontes de Tomadoâ de Recutsos e zv.liat se houve aPliceção

corfeta dos fetufsos rcnfome previsto no Pleno de rrebalho ePresentedo e no att. 59 de Lei de no

13.079 de 3/07/2014.

:r.2. sÃo oBRTGAçÔES OA ORGANIZAçÂ0 DA S0CIE0ADE CIVIL ToMAD0RA 0E RE€UR505:
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e) Responsabitizer-se pela exeruçâo do obieto do Termo de COLABaRAçÀO;

b) tuest infonações e esclerecimentos semprc que solicitados, desde que necessátios eo

arcmpenhemento e tontrole de execução do obieto e, deste fom., enviar ao toncedentê detôrio
mensel contendo os nomes das pessoes ecolhidas, por ele enceminhedas;
c) Permitir livre acesso do 6estor, do responsável Pelo Controle lnteno, dos membros de comissão de

Monitoamento e Avelieçro da CONCEOEN'E, e de euditorcs e fiscais do Ttibunel de tontes
@ffespondentes eoí protassos, eos dotumentos e à5 infomeções rcfercntes e êstc lnstrumento, iunto
às instaleçõcs de oryanizeção da Sociedade Civil fomadora dos recursos;

d) Respontabilizer-se pelogercndemento edministretivo efinanceho dos reeursos rcebidos, inclusive

no que diz respeito ás desPesas de custeio, de investimento ê de pestoel, conforme o ago;
e) Responsebilizerse pelo Pegamento dos enaryos tnbelhistes, previdenciátios, fiscais e rumerciais

rclatiios ao fuftionamento de institui(ão e eo edimplemento do Termo de CaLABORAçAo, mentendo

e5 eftidôes negativzg em dia, não se Qfecte zendo responsebilidede solidária ou subsidiátia da

edministnção púbtke Pelos rcsPectivos pegementos, qualquer onenção do obieto de perce e ou

rêsttição à sue exêcução e mantet os comProventes erquivedos;
f) Mantü em seus equivos, pelo prezo de 70 (dez) enoí, rcntedo do dia útil subsequente ao da

prcstação dê rcntes integnl, ot documentos otigineis que comPõem a prctteçáo de contes;

g) tdentificeto número destu fermo de tolehoração no corpodos documentos de desPesa, e em scguida

ertBh ctipia peâ enexar à prcsteção de contes e ser entregue, no Pnzo, eo CONCEDENTE, inclusive

indicer o valot pego guando e desPese fot pege Percielmente om rccursos do obieto;

h) Divulget este Temo de coleboreção em ,eu sitio ne intenet, ceso mentenha, e em loceis visrveis de

sua sede sociel e do estlbelecimento êfi que exege gues eçõet, com e5 seguintes infomeções: dete d2

essinetura, identificeção do lnstrumento, do Orgâo CONCEDEN.E, descição do obieto' velot total,

valores liberados, e situeção dz Prestação de rcntes, bem rumo etendet e Lei Fedenl no 72.527/2011;

i) Comprovar, bimestnlmente, no Stf, e aPliceção das Parceles enteriomente repassede ou então,

et?vés de ertrefu benétio, (omprovet que os recursos rcpegsedot encontnm-se em fome de teldo

bencátio, ne conte espedfice, devendo os velorcs estet devidemente ,Plicedos, na forma da legislação

eplicável, sob pene de suspensão de nova transferêmia;
j) Náo pntker desvio definatidzde neepticeçàodo rcrurso, àtfeso nãoiustificado nocump mento dej
etepes dos prcgreme,, prátiaí atentatórieí zos pfincipios fundementeis deadministreção Públke nes

@ntnteções e demeis etos pnticedos na execução deste Temo de colebonção e deixer dê edotet es

medidas saneadoras eventuzlmênte ePontedas pele Administnção Públice;

k) Prestet todos os 1eruiços, oníome Pleno de Tnbelho, mediente a confieteçáo dos proÍíssionais e

pegemento doí íetpectíyoí íelátiot, gercnciamento e cootdeneção dos trabalhos, ficendo ptoibide e

rcdisttibuiçáo dos rcur,os 2 outres entidadet, rcngênerc5 ou não;

l) 1bseruar todos os Üitétios de qualidade técnia, eficiénde, economkidede, Pnzos e os tustos

previstos;
m) comprcwr todas es desPetes pot meio de notas fisais, rccibo de eutônomo (RPA), com e devide

identificeção do rermo de Pefcerie, bem como etnvés de rcdbos de pegemento de ,elá os de Pessoel
envolvido na execução do obieto, sendo esses os ebrzngidos Pelo peÉgdfo púmeho do artigo 19 do

Decrcto no 7.787 de 2077, ficando vedadas informeções gcnétices ou 1em esPedficaçôês dos sewiços

efetivemente Prcstadoí, comprovado por meio de contrcles ou rcgistto., além de hzver o dever de

demonstnros custos preticedos ou eiustzdos de fome a Pemitit e onfetêncie ltinente à reguleridede

dos valotê9 pegos;
n) aplicar os ràcursos repetsedos peto (ONCEDEN1E exclusivamente no obieto constante na Cláu,ula

Primeha;
o) omptovar e existêncie de conta bendtie especifke e exdusivz PeE o Presente instfumento,

efetuendo todzs es movimenteções finenceires relecionedas aos recuEos do presente temo nesta

onte bentárie;
p) náo lplicet rzxe de administnção ou despeses edministntives como condição para a execução do

obieto;

a

MUNICIPIO DE PAUTA TREITAS
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4. REGrMÉ jURíOtCO D0 PESSoAL

4.1. A (ontratação de empregados para a exêcução do obieto do Têrmo de C0LAB0RAç40 devêrá

observrr o estabelecido na Lei Federal no 13.019/2014'
4.2. Não se €stâbêlêceÍá nenhum vínculo dê nâtureze iurídico/trabelhista, dê queisqueÍ esPé(ies, entte

o CONCEDENTE e o pessoal que a organização da Sociedade Ciül utilizar pâ?e a Íealiza(ão dos trabalhos

ou atividedês constantes dêstê lnstlumento.

5. OO VALOR DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

5.1. Para a execusão das atividadês Previstas no obieto deste TêÍmo dê COLABORAçÃo, o

CONCEDENTE tÍansferirá à Organização da Sociedade Civil-osc, o valor global dê R$ 468.992'00

(quatrorentos ê sessênta e oito mil, novecentos e noventa e dois reais), conforme o cronograma de

lepasse constante no Plano de fuebetho eProvedo, O desefibolso dos le(ursos o(orlêtá na medida em

que as despesas forem sendo Íê3lizadas em fun§ão do obieto pactuado, devendo a Tomadora utilizar

todos os rêcursos, intluindo os rendimêntos, até o último dia dê vigêncie deste Têrmo, sob pena de

devolução dos recursos remanestentes, caso não haja Proríogeção do termo.

5. OA MOVTMENTAçÂO 005 RECURS0S

5.1. Os valores a rêpâssat, segundo o cronoglama de lePasses, deverão ser dePositados na conta

específire dà OSC - TOMAo0RA DOS RECURS05, vinculada ao obieto, na Agência no 0217/8, no Banto

do Brasil, na Conta Corentê n" 27.318'X, e aplicedos no mercado financêiro ou em tadêrnetâ de

poupen§a, até sua utilização.
5.2. Os re(uÍsos depositedos na conta b.ncáriâ específica deste instrumênto, ênquanto não

empregados na sua finalidade, se;ão obÍigatoriamente âplicados:

a) em caderneta de poupençe de instituição finenrche púbtke fedetal, sea Previsáo de teu uso for iguel

ou superior a um més; e

b) em fundo de zpticação financein de rufto pnzo, ou opereção de mercedo abetto lastre2de em tÍtulo
da dívida pública, quendo sue epliceção estiver prcvista Pen prazos menores.

6.3. Os pâgementos dêvêÍão sêr efêtuados somente por transfeÍênciâ direta ao fornêcedor (00C, TE0,

oébito), pêssoa físira ou iuÍÍdic., inclusive dos emprêgados, vedado usa; chêques Plra saquê ou

quaisÍluêr Prgamentos;
6.4. Os rendimêntos finanreiros dos valOrês aplirad05 (onfotme men(ionedo no itêm 5.2 PodêÍão sel

utilizados pela OSC nas despesas prrvistas no Plano dê Apli(eção, desde que não h.ie desvio de

firelidrdê do obleto ê dêntro das (ondiçôes PrGvistas neste instrumento.

6.5. A OSC deverá restituir o saldo rêsidual dos rerursos, inrlusivê com os lendimentos não utilizrdos,

caso não efetue à boa exêcução dos re(ursos.
6.6. A inadimplên(ie ou iregularidede na prestàção de contas inabilitará e 0sc a paíticiper de novos

Termos de ParrêÍia, atoÍdos ou aiustês Gom a Administra§âo Municipel.

Página 3
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q) Promover a devolução eos cofrcs públi@t dos recursos fineneircs não eplkedos conetemente
tonfomê o Pleno de Írabalho ou poruentun existentes .pós o pnzo de vigência do Termo de
Coleboreçáo.
r) rcmprovar, mensalmente, etnvés de Reletório, e de fome integnl no final do Íermo de Coleborzção

todas as met.s quantitetivas e etendimentos de menein nominel, @nstente no Pleno de frebelho.
s) EfetuaÍ no mÍnimo tÉs @teções ou pesquisa de prcços peE e equisiçâo de meterizis, gênerus e ou
seruiços.
t) Mentet-se edimplente com o Podet Públito oncedente nequilo que tange e Presteção de cont.s de

exercÍcios znteiorcs, assim como mentü a sua regularidade fiscal pennte os ótgáos de Administnção
Municipel, Esteduel e Federal;

u) @muniat eo CoNCEDEN|E altereções em seu Estetuto.

l. I,
a
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7. 0A REST|TUtçÀO DOS RECURSoS

7.1. A Organizeçào dâ Sociêd.dê Civil compromete-se a reíituir o valor tr.nsferido, atualizado
moneta amêntê dêsde a data do re(ebimênto, acrêscidos de iutos legais, ne forma da lêgislação

aplicávê|, nos seguintes casos:

e) inexecução do objêto;
b) feltz de eprcsenteção de prcsteção de contzs, no pÊzo exigido;
r) utilizeção dos rccu6o5 em finelidede dive6e da êstebelecide no prcsente instrumento, ainda queem
ceráter de êmêtgência,
PaÍágrafo Único: compromete-se, ainda a OSC ToMADoRA DE RECURSoS, e Íecolhêr à conte do
C0NCEDENTE o valoÍ corÍêspondente a rendimentos de aPlicação no mêrtado financêi10, Íefêrênte ao

gêrÍodo comprêendido êntre a libêração do lecutso e sua utilizeção, quando ílâo tomProval o sêu

emprego na consecução do obieto, .inda que não tênha feito aplitação.

L OA PRESTÂçÀ0 0E C0NTAs
8.1 - Bimeíralmentê, ou de acordo com outÍos prlzos estebelê(idos pelo TCE'PR, Prêstar (ontâs de

forma parcial, no Sistême lntegrado de ÍransfeÍên(ies 5lT no site do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná;
8.2 - Ao téÍmino dê cada exercício, etlevés da apresêntação dê relatório e cópiar dos (omptovântes das

despesas que deveráo ser endereçados à pessoa do gestor, devidamênte inditedo pelo C0NcE0ENTE

dos recursos na Cláusula Segunda deÍe Termo de CoLABoRAçÃo, na Gonformidadê (om o

estâbelêcido no ârt.19 do Oecreto no L.7All2!l7, dê forma integral, êm quedÍo demonírativo d3s

re(êites e despeses;
8.3 - Em eté 90 dias a partir do término dê vigência do Termo de Colâboreção, € de .cordo com os

critéÍios e indi(ações exigidos pêlo coNcEDENTE, a prestação dê contas devê epÍêsêntar êlêmêntos que

permitam ao GêstoÍ da p:rceria avaliaí o andamento ou contluiÍ quê o sêu ob,eto foi êxecutedo

Gonforme pactuedo, com a descrição pormenorizada das atividadês lealizadas e e EomProvação do

akance das metas ê dos rêsultedos êspêrados, destacados nos ÍêlatóÍios de exêcução do ohieto ê de

execução financeiÍe, tendo e administtasão públiGa 150 dias Para aPretier a Prestação de Contas.

9. OA VIGÊNCIA

Este lnírumênto tem sua vigência de 12/05/2025 eté 12/05/2026, (ontados . partiÍ da data dê sue

assinatura.

10. DAS PROIBIçÕE5

Fice einda proibido à 0rgani2açao da Sociêdadê Civill
a) a redistribuiçâo dos recursos rccebidos e outns entidedes, rungênercs ou não;

b) deixar de aplicar nzs atividades-fim, eo menos 8096 de sua receita totel;
c) integru dhigentes que também teiem zgentcs polititos do governo conccdente;

d) realizar despesas e pegementos fon de vigênde desft femo de COLAE0RAçÃ0;

e) utilizzr E(ut§os pe? finalidede difercnte da pteviste e despeses e título de texe de edministnção;
f) utilizet rcruBos em pegemento de desPcses diverses, não omPetíveis com o obicto deste Te no de

colebonçáo;
g) exeutet pegemento entedPedo e forneêdorcs de bens e seruiços;

h) tensferir recursos de conte rcrente esPecífice pere outÍ29 contes bznáies, selvo ne hiPótese

prevista ne Lei Federel 7r.079/2014;
i) rether rccuqos de @nte especÍÍice pan outres finelidedes com Posteiot ressercimento;
j) Reelizet despesas om:

. Muttes, jutot ou aoffeção monetáia, inclusive refercntes a pagamentos ou e rccolhimentos

fora dos prazos, selvo se decoüentes de etnso§ da edministração públice ne libereção de

recursos financeircs, bem como vetbes indenizetóries;
. Publkidede, selvo es previstes no plano de tnbelho c dhetemente vinculedes eo objeto da

parcetie, de cerátü eduativo, infonetivo ou de oienteçáo sociel, de; queis não constem

nomes, sÍmbolos ou imegens que âÉdeizem pnmoção Pessoel;

Página 4

:l'. 
^l ,.

67



MUNICíPIO DE PAULA FREITAS
AV. 

^goíinho 
de Souzo, 6,íó - ton€: l,{2) 35ó2-1212 - Fox (,í21 35ó2-l 188

CNPJ 75.ó87.9íl0ml -r3 - CEP 8a.ó3G0m
PÂULA FRÊÍIÀ§ - Btodo do Pqoú

E-moü: Icitocoesopoulokoilos.pí. govSí
www.poiorroilos.pí. gov.bí

Pegamento de despesa bancária.

11. DA RECISÃO E DA OENÚNCIA

11.1. O prêsente Têrmo dê Colaborasão podeÍá rêr denunciedo ou rescindido pelos partícipes a qualquer

momênto, ficando as partes rêsponsáveis pelas obrigeções dêcor]êntes do tempo de vigêntia.
U.2. Coníitui motivo para rescisão do pÍesêntê Têrmo de Colabor.ção o dêscumpÍimento de qualquel

das cláusulas paduedes por quãlquer dos partí(ipes, particulaÍmêntê quando Gonstatada, pelo

CoNCEoENTE, e utilização dos recursos am desatordo com o Plano de Trabalho ou e felsidede ou

in(orresão de informação em qualquer do(umênto aptesentado bêm como pêlo atraso supêÍiol a

sêssênta dias nos repassês dos ÍecuÍsos, poÍ Partê da (oncedente.

13. DA PRORROGAçÃO Ê REAIUSTE

13.1. Este Têrmo de Coleboração poderá seÍ prorrogâdo mediente termo aditivo e seus valorês poderão

sêr reaiustados de acordo com índice oficial, sêndo (ondi§ão que o reaiuste êstêia previsto no Pl.no dê

Trabalho aprovado e perte integíante dêste Termo de Colabora§ão.

14. D0 F0R0
14.1. As paÍtês êlegem o Forc da Comar(a de União da vitória'PR para êsclalêcêr es dúvidas dê

intêíptetaçóes dêste lnstrumênto que nãO possam sel resolvides adminiStrativemênte, nos têImoS dO

ârt. 109 de Constituição Fedêral.

rs. oAs orsPosrçÔEs FrNArs
15.1. Apli€am-se e êste TeÍmo os disPositivos, no quê couber, de Lei Fêdeíal n" 13.019/2014 ê seu

OêrrÊto RêgulamentadoÍ - no 8.726, de 27 de abril de 2015, mesmo que não tênham sido

êxpÍessamênte mencionados neste instlumênto.

Paule Frcites-PR, 25 deiunho de 2025'

- fusinadode úormà dqitalPor
SEBASTIAOALGACIR 5E8,q5n1e116161s

DALPRA:66088372e1 s Bl::Sffi?iil',u.0.0,,*,
SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA

Prefeito Municipal
CONCEOENTE

- - Assinado deforma digital Por
VERONICE PEREIRA DE vrnonrcrprRrrnaor
ALMEIDA:02689598973 ALMFTDA:0268ese8e73- Dados: 2025 06.25 10:26:25 -03'00'

PRESIOENTE DA APAE

Orgeniz.çâo da SoGiedede Civil - ToMAooRA 0E RECURSOS
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12. DA ALTERAçÀO OU MOOIFICAçÃO OO PLANO OE TRABALHO

12.1. Estê Têrmo de Colebor.ção podêrá ser altêredo ou ter modifitação o Plano de TÍabelho, dê tomum
acordo entÍê as pârtes, mêdiante proPoste devidamente formalizeda e iustificada por meio de TERM0

OE AOITAMENTO.
Parágrafo Único: Admitir-ie-á modificasão do Plano de TÍabalho com PÍêvie aprêciação do

CONCEOENTE e aprovação do Gêstor dêstê lnstrumento ou Sistem3 de Controle, ficando vadada a

alteraçào totel do obiêto.
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SECRETÀRIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS

ADJUDICAÇÃO, HOMOLOCAÇÂO E EXTRATO COXTRATI.]AL

Paula Freitas, 25 de maio de 2025.

PROCESSO DE TRÁNSFERÊNChS VOLIINTÁruAS N'

SEBASTIÃO ÁLGACIR DALPRÁ
Prefcito Municipal

04t2025
ôisiÉNse or csAMAMENTo PúBLICo N' 04/202s

HOMOLOGAÇÃO : 25 / 06 t 2O25 -
CONTRATADô: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ÀMIGOS
óos rxcepctouAls DE PAULA FREITAS/PR - APAE

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA

FREITAS
OBJETO: Atendirnento especializado a pessoas coÜt

àifiriéncia intelectual e núliipla e seus Jamiliares o lim de

oossibilitqr oos m?smos umq melhoria da qualidade de vido'
'coexistindo com a possibilidade de evoluçào nos diversas

óreas adaplalivas, oportunizutdo d essas Pessoas com

deíiciància'à inclusào àscolar e integraçào na sociedade'

TôTAL GERAL: RS 4ót.992'00 (qurtrocentos e §essertâ G

oito mil, novecentos e noventa e doi§ reai§).
FUNDAIVfiNTO: AÍigo 30' inciso VI da Lei n' 13 019i2014;

Artigo l6 do Decreto Municipal 178l/2011]'

DÁíIA 2510612025

ADJIJDICAÇÃO
PROCESSO DE TRANSFERENCIAS VOLUNTÁRIAS N'
0412025

O Prefeito Municipal, SEBÂSTIÃO ALGÀCIR DALPRA,
no uso das aribuições que lhe são conferidas pela legislação

em vigor, a vista do pareceÍ conclusivo cxarado pela Comissào

de Licitações após analisado o resultado da Dispensa de

Chamamento Público no 04/2025, resolve:

ADruDICAR a presente licitação nestes termos:

inocrsso »É rreNsrrÉTNCIAS voLtINrÁruAS N"
04/2025
DISPENSADE CHAMAMENTO PÚBLICO N' O4l2025

MODALIDADE DE DISPENSA DE CHAMAMENTO
PÚBLICO
OBJETO: Atendimento especializado o pessoas com

deficiência intelectual e múltipla e seus familiares a fim de

oássibilitqr aoT mesmos uma melhoritt da qualidade de vida
'coexislindo com a possihilidade de evoluçào nos dit'ersas

áress adqptativas, oPortunizondo o essas pessoas com

deficiància à mclusão iscolar e integroção na sociedode'

nónNeceoon: AssoclAÇÀo DE PAIS E AMIGoS Dos
EXCEPCIOIEIS OE PAULA FREITAS - APAE
ITEM 0l - Valor Total: R$ 468.992,00 (quatrocentos e sessenta

e oito mil, novecentos e noventa e dois Íeais).

ESTÂ-DO DO PARANA
PRTFEITURÂ MUNICTPAL DE PAULA FREITAS

0

Contratante: PREFEITIJ'RA WrNICPET- DE PAULA

:y','Jâ:. AssoclAÇÀo DE PAIS E AMIGos Dos
EXCEPCIONAIS DE PAULA FREITAS - APAE
Va1or.........: RS 4ó8.992,00 (quatrocentos e sessenta e oito

mil, novêcentos e noventa e doi§ reai§). - ,
Vigência.....: Inicio: l2I0512O25 - Término: |210512026

Liátação....: Dispensa de Chamamento Público n" 04/2025

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/c15DFD36/420'o3oo7bÍg7842eÍ172fr43c5bfo9742ofo3oo7bÍ97842ei1721Í43c5bÍ097
1t2

§STÂDO DO PARÁ.\.{
PREFEITURA MU;§ICIPAL DE PÂULA FREITAS
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Recursos....: ll8 07.01 12.36t.0006
2.008.3.3.90.46.00.00.00.00 56.1 60,00 t t03 Manuteução do
Gabinete do Secretário de Educaçào.
Objeto........: Átendimento especializado a pessoqs com
deficiência intelectual e múhipld e seus familiares a .fim de
possibilitar qos mesrnos uma melhoria da qualidade de vida,
coexisíindo com a possibilidade de evolução nas diversqs
áreas adaplalivas, oportunizando a essas pessoas com
deJiciência à inclusão escolar e íntegração na sociedade.

Paula Freitas, 25 dc junho de 2025.

SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA
Prefeito Municipal

Publicâdo por:
Henry Marcel Valigura Domingues
Código ldentilicador:C I 5DFD36

Materia publicada no Diário Ohcial dos Municípios do Paraná
rc dia 26/0612025. Edição 3306
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https:/ rww.diariomunicipal.com.br/amp/mat€Íia/C 15DFD36/420f030076t97842et172fr43c5bf097420Í03007bf97842et l.72fr43c5bí097 2J2
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